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APRESENTAÇÃO 

h άtǊƻƧŜǘƻ Japurá-Puruéέ iniciou o processo de Licenciamento Ambiental em 2019, seguindo o 

Termo de Referência (TR) (Ofício nº 20084/CM/SUIMIS/2008) expedido pelo órgão ambiental do 

estado do Amazonas (IPAAM). O presente EIA ς Estudo de Impacto Ambiental foi realizado para 

fins de licenciamento ambiental da atividade de lavra garimpeira (PLG), a ser operacionalizada no 

rio Purué, afluente do rio Japurá, no estado do Amazonas, referente ao Processo ANM nº 

48408.880.106/2018-62 e Processo IPAAM nº 1375.2019. 

 

Devido às medidas de prevenção e combate à pandemia da COVID-19 o licenciamento 

ambiental desta atividade foi conduzido, com limitações de ordem técnica e burocrática, mas os 

trabalhos dos profissionais envolvidos acabaram sendo consolidados em um EIA-RIMA bastante 

consistente, com o total apoio do Requerente/Interessado pela atividade de lavra garimpeira no 

leito do rio Purué, de forma que se garantiu obter os resultados esperados para um bom 

diagnóstico, no âmbito do Estudo de Impacto Ambiental (EIA). A elaboração do EIA-RIMA se deu 

com base em dados primários e secundários, ressaltando-se a escassez de fontes de informação 

mais objetivas, referentes ao rio Purué, sob todos os seus aspectos sociais, econômicos, políticos 

e ambientais. Neste sentido, a metodologia deste EIA-RIMA buscou primar pelo melhor arranjo 

de dados e informações relativas a esta atividade de PLG ς Permissão de Lavra Garimpeira, pelo 

simples fato do ineditismo deste trabalho, no âmbito do estado do Amazonas e que pretende ser 

o primeiro referencial para novos e futuros estudos técnico-científicos, destinados ao 

licenciamento ambiental de atividades minerárias em leito de rio. Portanto, após cerca de três 

anos de dificuldades de várias ordens, foi solicitado ao IPAAM a análise e aprovação do EIA-RIMA 

do άtǊƻƧŜǘƻ WŀǇǳǊł-tǳǊǳŞέ.  

 

O EIA-RIMA foi finalizado em novembro de 2022 considerando ser um bom momento em termos 

estratégicos e de mercado do ouro, cujas pesquisas geológicas e ambientais avançaram, no 

sentido da identificação do potencial maior de produção para a área adotada, como sendo 

estratégica para a Economia da região do município de Japurá, com possibilidades de melhorar 

suas estimativas de produção em toneladas anuais. Assim, após a provação do processo de 

licenciamento mineral e ambiental e tendo sido realizada a Audiência Pública, tudo isso 

possibilitará o início das operações desta atividade de lavra garimpeira e suas devidas e 

necessárias adequações e complementações relacionadas às medidas compensatórias e 

mitigatórias, bem como o monitoramento das áreas diretamente afetada (ADA) e de influência 

direta (AID).  

 

O EIA-RIMA foi elaborado em conformidade ao Termo de Referência (TR) proposto pelo IPAAM, 

em consonância com a Notificação nº 253/2019, bem como em atendimento às legislações 

pertinentes em vigência, com destaque para a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio 

Ambiente), a Resolução CONAMA nº 001/1986, que regulamenta os critérios básicos e 

as diretrizes gerais, para a aplicação da AIA - Avaliação de Impacto Ambiental, assim como define 

as atividades que se enquadram nesta modalidade e ainda estabelece os conteúdos mínimos para 

a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).  
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Além desses instrumentos regulatórios, este EIA-RIMA obedece também à Resolução CNRH nº 

29/2002, à Lei Federal nº 12.305/2010, ao Decreto Federal nº 7.404/2010, à Resolução CEMAAM 

nº 011/12, à Instrução Normativa FUNAI nº 02/2015, além de outras. 

 

Desta feita, a equipe técnica que foi responsável pela elaboração deste EIA-RIMA espera ter dado 

sua melhor contribuição, para o acervo de dados e informações de utilidade pública e de interesse 

das comunidades acadêmicas técnico-científicas e de demais entes representativos da sociedade 

civil como um todo. 
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1. IDENTIFICAÇÃO, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 

 

1.1 Identificação dos Responsáveis pelo EIA-RIMA 

 

Responsável pela Atividade 

 

Paulo Celso de Almeida     Ass: ________________________________ 

RG nº 6026923/SSP-AM 

CPF nº 239.587.071-49 

9ƴŘŜǊŜœƻΥ ¢ǊŀǾŜǎǎŀ Ψ9Ω - Jardim Paulista, nº 3, Quadra 6, bairro Aleixo. CEP ς 69060-250 

Contato: (92) 99125-2793 

 

Representante Legal 

 

 Paulo Celso de Almeida     Ass: ________________________________ 

 RG nº 6026923/SSP-AM 

 CPF nº 239.587.071-49 

 9ƴŘŜǊŜœƻΥ ¢ǊŀǾŜǎǎŀ Ψ9Ω - Jardim Paulista, nº 3, Quadra 6, bairro Aleixo. CEP ς 69060-250 

 Contato: (92) 99125-2793 

 

Elaborador/Executor do EIA-RIMA 

 

CLORUS ς Consultoria Ambiental EIRELI 

Responsável Técnico: Eliano da Silva Passos (Químico) Ass: ________________________________ 

CRQ nº 14100213-14ª Região  

 

Coordenador do EIA-RIMA 

 

Jorge Luis Garcez Teixeira (Geólogo)   Ass: ________________________________ 

CREA-RJ nº 851062980; Visto CREA-AM nº 5964/2000 

 

Identificação do Empreendimento/Atividade de PLG 

 

Lavra garimpeira de ouro no leito do rio Purué, bacia hidrográfica do rio Japurá. Processo ANM nº 

48408.880.106/2018-62 e Processo IPAAM nº 1375.2019. 
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1.2 Objetivo Geral 

 

 A explotação ou extração comercial de minério de ouro desagregado, carreado no leito do rio 

Purué, em condições de acúmulo no fundo ou em suspensão no leito da calha principal e em parte 

das calhas laterais, por meio de dragagem por sucção direcionada, com separação mecânica por 

gravidade, inicialmente em rampa, coberta de manta retentora de finos, com o uso de produtos 

químicos biodegradáveis, sem o uso de mercúrio. 

 

1.3 Justificativa 

 

Esta atividade de PLG ς Permissão de Lavra Garimpeira não se classifica como um 

empreendimento e se justifica, pelo fato de haver registros históricos com mais de duas décadas, 

da presença de acúmulos de material mineral aurífero no fundo do rio Purué, na região da bacia 

hidrográfica do rio Japurá, resultante da desagregação de materiais geológicos originários da 

cordilheira dos Andes, que por meio de canais fluviais (rios) acabam por despejar na bacia do 

Amazonas, algumas milhares de toneladas de sedimentos ricos em ouro à cada ciclo hidrológico 

ŀƴǳŀƭΦ ¢ŀƭ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŜƳ ŀǘǊŀƝŘƻ ŀ ŀǘŜƴœńƻ ŘŜ άŘǊŀƎǳŜƛǊƻǎέ Řŀ ǊŜƎƛńƻ ŀƳŀȊƾƴƛŎŀ ǇŀǊŀ ŜǎǘŜ 

território, considerando os bons resultados de acúmulos de ouro por tonelada dragada. 

 

2. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

 

2.1 Alternativas Tecnológicas e Locacionais 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um dos instrumentos amplamente empregado para a 

verificação de futuros efeitos da ação humana sobre o meio ambiente. Essa metodologia foi 

introduzida nos Estados Unidos, em 1969 e compreende o processo de identificar, prever, avaliar e 

reduzir os efeitos relevantes de natureza biofísica, social e outros efeitos de atividades ou projetos 

desenvolvidos pelo homem, antes das decisões serem tomadas para a implantação de atividades 

ou empreendimentos (IAIA, 1999) (FERNANDES, 2017). 

 

O processo de AIA passou a vigorar no Brasil, quando se estabeleceu a Política Nacional de Meio 

Ambiente (Lei Federal nº 6.938 de 1981), como instrumento de política ambiental. Posteriormente, 

passou a ser regulamentada pelas Resoluções CONAMA nº 01, de 1986 e nº 237, de 1997 e, em 

termos de competência, pela Lei Complementar nº 140 de 2011, tendo sido utilizada no âmbito do 

licenciamento ambiental de empreendimentos causadores de significativo impacto ambiental. 

 

Muitas críticas são feitas à efetividade da ferramenta de Avaliação de Impacto Ambiental, 

conforme tratado nos trabalhos de Morgan, Almeida & Montaño (2017), Lobos & Partidário (2014), 

citados em Fernandes (2017), amparadas, sobretudo, pelas dúvidas verificadas entre teoria e 

prática.  
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Alguns estudos afirmam que a proposição de alternativas tecnológicas e locacionais é em geral 

incipiente ou inexistente (FERNANDES, 2017) ou abrange alternativas ambientalmente inviáveis 

(Zubair, 2001).  

 

O próprio Ministério Público Federal (FERNANDES, 2017), com relação à efetividade da AIA, já 

apontou algumas deficiências encontradas nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e também em 

algumas etapas da AIA, entre as quais a ausência de proposição de alternativas, a apresentação de 

alternativas reconhecidamente inferiores à selecionada, a prevalência dos aspectos econômicos 

sobre os ambientais nas escolhas de alternativas e a comparação de alternativas a partir de base 

diferenciada.  

 

Desta forma, a análise de alternativas para esse Estudo de Impacto Ambiental no rio Purué se 

restringe à avaliação de uma única alternativa, impedindo-se o confronto de opções no processo de 

análise e configurando um reducionismo da aplicação da AIA, que se torna reativa ao se restringir à 

identificação de medidas mitigadoras (AGRA FILHO et al., 2012).  

 

A proposição e a escolha de alternativas tecnológicas e locacionais, com base nos princípios de 

melhores práticas da AIA é fundamental para este Estudo de Impacto Ambiental, a fim de que 

opções mais viáveis ambientalmente sejam escolhidas, considerando-se os Princípios Operacionais 

da AIA (IAIA, 1999) e a própria legislação brasileira, que especifica, que sejam consideradas todas 

as alternativas tecnológicas e de localização de projeto submetidos aos EIA/RIMA (CONAMA, 

1986). 

 

Como o potencial de causar impacto depende da pressão que esta PLG exercerá sobre os recursos 

naturais e da sensibilidade da região de atividade de extração mineral, sem este EIA-RIMA a AIA 

pode ficar reduzida apenas à proposição de medidas para remediar os impactos que podem ser 

evitados, considerando o local escolhido para a atividade de PLG ser o mais adequado possível.  

 

Em se tratando de Permissão de Lavra Garimpeira a discussão de alternativas locacionais é ainda 

mais relevante, tendo em vista que seus impactos são definidos na fase de pesquisa/planejamento, 

podem ser estimados na fase de implantação/operacional (ruídos, qualidade do ar, qualidade da 

água, processos erosivos, impactos sobre a fauna e a flora, aspectos estéticos e visuais, impactos 

econômicos e sociopolíticos), indo até a fase de encerramento das atividades (ou 

descomissionamento), quando a qualidade de sua manutenção tem grandes implicações, caso não 

haja um bom Plano de Recuperação e Monitoramento Ambiental (FERNANDES, 2017).  

 

Nesta Permissão de Lavra Garimpeira poderão ser verificados impactos ao meio físico, gerados em 

sua maioria na fase de extração do bem mineral, que exigirão correção dos danos nas áreas 

degradadas. No caso desta Permissão de Lavra Garimpeira um contexto de grandes destruições 

não se aplica, posto que a fonte geradora de todos os possíveis impactos ambientais é o próprio 

equipamento Ψdraga-balsaΩΣ ŎǳƧŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇŜǊŀœńƻ ǎŜ ǊŜǎǘǊƛƴƎŜ ŀƻ ŜǎǇŜƭƘƻ ŘΩłƎǳŀ Řƻ Ǌƛƻ 

Purué, na faixa autorizada para a sua prática, pela ANM e a ser licenciada pelo IPAAM, bem como, 

suas emissões em todos os sentidos se encerram com a retirada do equipamento da ADA (Área 
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Diretamente Afetada), quando ao término, à cada ano, de cada operação de dragagem/sucção do 

fundo do leito do rio Purué. Essa realidade está comprovada, pelos registros de ruídos obtidos nos 

trabalhos de campo e estão demonstrados no Estudo de Impacto Ambiental. 

 

No contexto brasileiro, a mineração na forma de lavra garimpeira, vem se reafirmando como 

atividade econômica de grande relevância social e econômica e ganhou importância com a 

discussão de alternativas dentro do processo de AIA, quando a Associação Brasileira de Entidades 

Estaduais de Meio Ambiente (ABEMA) criou o documento intitulado Novas Propostas para o 

Licenciamento Ambiental no Brasil. Desde então, foram identificadas e propostas ações para 

vencer os desafios ambientais no Brasil e adotar critérios locais para alternativas de licenciamento 

de projetos incluindo os de mineração.  

 

De forma resumida, dentro do processo de Avaliação de Impacto Ambiental, podemos citar os 

principais destaques observados nos trabalhos realizados no Estudo de Impacto Ambiental 

(FERNANDES, 2017), por exemplo: 

 

a) as percepções negativas constituem deficiências relacionadas com o estudo de alternativas; 

b) o fator locacional é importante para entender a significância dos impactos causados; 

c) a definição da necessidade ou não do licenciamento ambiental e da AIA; 

d) a recusa em considerar as alternativas para o projeto ao avaliarem estruturalmente o sistema 

licenciador; 

e) o distanciamento entre teoria e prática, podendo ser reduzido por meio da aplicação de 

procedimentos voltados para a avaliação do cumprimento dos objetivos da AIA; 

f) a avaliação ex-post deve ser considerada uma etapa imprescindível da AIA por permitir que os 

resultados obtidos sejam continuamente analisados; e 

g) a aprendizagem de boas práticas para os envolvidos no processo, sendo importante para o 

aprimoramento contínuo da AIA. 

 

Neste contexto, o EIA se baseou em uma abordagem qualitativa de investigação documental, 

baseada e recorrendo a uma análise de conteúdo, como uma técnica de investigação que, por meio 

de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa dos conteúdos das publicações técnico-

científicas (FERNANDES, 2017), trazendo maior rigor à análise. 

 

Para este EIA-RIMA os documentos sujeitos à análise de conteúdo foram aqueles selecionados que, 

de alguma forma, apresentaram algum vínculo com conceitos ou processos de licenciamento 

ambiental, no âmbito de algum órgão ambiental, seja governamental ou não-governamental. 

 

Foram de interesse desta equipe técnica as informações apresentadas em estudos de alternativas, 

com elementos para avaliar o conjunto de indicadores já conhecidos ou pré-selecionados. Assim, as 

etapas de desenvolvimento no presente trabalho se dividiram em: 



 

9 
 

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL  

 

1. seleção dos estudos de caso;  

 

2. seleção dos critérios para análise do estudo de alternativas; e  

 

3. comparação entre os critérios de melhores práticas e o estudo de alternativas dos casos 

selecionados. 

 

O Estudo de Impacto Ambiental usou ferramentas de busca on-line pela rede WEB em fontes 

secundárias de cunho técnico-científico e procurou encontrar estudos relacionados a processos de 

licenciamento ambiental de atividades garimpeiras, onde a análise de viabilidade ambiental tenha 

sido baseada na elaboração de EIA-RIMA e buscou dados e informações de estudos independentes 

de profissionais já consagrados no mercado de consultoria na cidade de Manaus.  

 

A seleção de critérios para a análise no âmbito deste Estudo de Impacto Ambiental foi baseada 

numa matriz de avaliação de impactos positivos e negativos, que foi desenvolvida como uma 

adaptação da Ψaatriz de LeopoldΩ, contendo em suas linhas e colunas, respectivamente, as 

atividades impactantes em sua sequência cronológica de realização e os fatores ambientais 

relevantes subdivididos nos meios físico, biótico e antrópico.  

 tŀǊŀ ŀ ǉǳŀƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ŦƻǊŀƳ ǇǊƻǇƻǎǘƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ Ł ΨƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀΩ 

Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎΣ ǾŀǊƛŀƴŘƻ ŜƳ ŜǎŎŀƭŀ ŘŜ ΨōŀƛȄƻΩΣ ΨƳƻŘŜǊŀŘƻΩ ŀ ΨŀƭǘƻΩΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǘŀƭ ΨƳŀƎƴƛǘǳŘŜΩ ǎŜǊ 

avaliada, de acordo com o que esse empreendimento irá aplicar e/ou causar na prática.  

 h ΨchecklistΩ Ŧƻƛ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ƛƴǘǊƝƴǎŜŎƻǎ Ł ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜȄǘǊŀœńƻ 

de ouro em leito de rio, levantados no Estudo de Impacto Ambiental e por meio dos impactos 

identificados na matriz de avaliação de impactos, representada pelos gráficos a seguir. 

 
      Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental. 
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     Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental. 

 

 

 
 
 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental. 
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      Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental. 
 

Após definida a matriz de impactos foram selecionados os critérios para se selecionar alternativas 

locacionais, para este tipo de empreendimento mineiro.  

 

Nos trabalhos do EIA não foram encontrados trabalhos específicos que já propusessem um 

conjunto de critérios para avaliar estudos de alternativas e, muito menos, de alternativas lineares. 

DUARTE (et al., 2017) se referindo sobre licenciamento ambiental, com base em Avaliação de 

Impacto Ambiental (AIA) no Brasil, identificou, especificamente, apenas estudos que 

apresentavam métodos e ferramentas de AIA para definir alternativas e não critérios/indicadores 

para propor e avaliar alternativas (Furlanetto, 2012). Usando como referência o que estes trabalhos 

citados apresentavam sobre alternativas, foi possível criar critérios/indicadores para avaliar os 

estudos de caso. Além dos trabalhos acadêmicos, ao propor estes critérios/indicadores foram 

levados em consideração: a Resolução CONAMA nº 001/1986, que diz que o Estudo de Impacto 

Ambiental ŘŜǾŜ ǎŜƎǳƛǊ ŀ ŘƛǊŜǘǊƛȊ ǇŀǊŀ ά/ƻƴǘŜƳǇƭŀǊ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎ ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀǎ Ŝ ŘŜ 

localização de projeto, confrontando-ŀǎ ŎƻƳ ŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ƴńƻ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻέ ό/hb!a!Σ 

1986); o livro de Sánchez (2008) que, ao propor um guia para análise técnica de estudos 

ambientais, apresentou itens a serem analisados no estudo de alternativas; e as orientações da 

International Association for Impact Assessment (IAIA) para a proposição de alternativas em 

projetos (IAIA, 2015).  

 

Uma vez selecionados os estudos de caso no Estudo de Impacto Ambiental e os critérios de boas 

práticas para a escolha de alternativas apresentados pela literatura, foi feita a comparação entre 

eles. Foram escolhidos três casos e analisou-se cada uma das alternativas apresentadas na seleção 

das alternativas escolhidas. Este procedimento foi avaliado perante os 12 critérios apresentados a 

seguir e cada critério de boas práticas foi avaliado como se fosse cumprido ou não cumprido. 
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CRITÉRIOS GERAIS UTILIZADOS PARA AVALIAÇÃO DOS  

ESTUDOS DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS. 
 

 

CRITÉRIOS GERAIS 

 

1 - Foco em soluções e oportunidades. 

2 - Introdução de conceitos de sustentabilidade e capacidade de suporte do ambiente. 

3 - Incentivo à inovação e à prevenção. 

4 - Ser rigoroso, objetivo e não enviesado. 

5 - Ponderar sobre a alternativa d e não ação. 

6 - Embasar em dados confiáveis e atualizados. 

7 - Ocorrer antes da tomada de decisões importantes. 

8 - Possibilitar que todos os interessados possam participar de forma eficaz. 

9 - Propor escolhas realistas, evitando a elaboração arbitrária de alternativas, incluindo propostas 
inviáveis apenas para engrandecer o estudo. 

10 - Justificar e analisar de forma simples, os motivos que eliminaram alguma alternativa e o 
processo de escolha. 

11 - 9ǾƛǘŀǊ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ άǇǊƻōƭŜƳŀǎέ ǇŀǊŀ ǊŜǎǘǊƛƴƎƛǊ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎ άǎƻƭǳœƿŜǎέ όŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎύΦ 

12 - Evitar favorecer alternativas utilizadas anteriormente, desconsiderando opções modernas. 
                     Fonte: FERNANDES (2017) (CLORUS ς Consultoria Ambiental). 

 

A alternativa 1: Foi proposta como alternativa à lavra garimpeira sem tratamento do material 

mineral, sendo o processo de dragagem/sucção feito de forma artesanal, em pequena escala, mas 

com maior tempo de operação previsto para a área selecionada; 

 

A alternativa 2: Foi proposta como alternativa à lavra garimpeira de fundo de rio, com ponteira 

ƳƽǾŜƭ ŘŜ мпέ όǇƻƭŜƎŀŘŀǎύΣ ŎƻƳ ǳǎƻ ŘŜ ƳŜǊŎǵǊƛƻ ŜƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŀōŜǊǘƻ Σ ŜƳ ǇŜǉǳŜƴŀ ŜǎŎŀƭŀΣ Ƴŀǎ ŎƻƳ 

maior tempo de operação previsto para a área selecionada; 

 

A alternativa 3: Foi proposta como alternativa a ser adotada pelo empreendedor dessa PLG, a lavra 

ƎŀǊƛƳǇŜƛǊŀ ŘŜ ŦǳƴŘƻ ŘŜ ǊƛƻΣ ŎƻƳ ǇƻƴǘŜƛǊŀ ƳƽǾŜƭ ŘŜ мпέ όǇƻƭŜƎŀŘŀǎύΣ ǎŜƳ ǳǎƻ ŘŜ ƳŜǊŎǵǊƛƻΣ ŎƻƳ 

desagregador do tipo AU21, em sistema fechado, com separação em laboratório independente, 

considerando o conceito de rigidez locacional do bem mineral, quanto à sua disponibilidade para 

esse tipo de atividade exploratória.  

 

2.2 Áreas de Influência 

As áreas de influência são elementos territoriais importantes para o Diagnóstico Ambiental, 

que foi realizado no Estudo de Impacto Ambiental, considerando o planejamento do projeto 

da Permissão de Lavra Garimpeira, antes da implementação da própria atividade mineral, para 

avaliar os danos que a atividade mineira possa causar ao meio ambiente local e regional. 

 

Para tanto e para efeito da compreensão de amplitudes e magnitudes dos possíveis impactos 

ambientais, a área da atividade de PLG foi assim dividida: 
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Área Diretamente Afetada (ADA): possui 45,73 ha e corresponde ao perímetro da PLG, onde serão 

executadas as atividades de dragagem por sucção, passíveis ou não de causar algum tipo de 

impacto ao ambiente local, que promovam a descaracterização do ambiente como um todo. Assim, 

a ADA corresponde ao ponto de origem de todas as interferências humanas causadas pela 

atividade da PLG.  

 

Área de Influência Direta (AID): A área de influência direta será considerada de duas formas: (i) 

com raio de 2km à montante do centro da área da PLG; e (ii) com raio de 3km à jusante do centro 

da área da PLG. A Área de Influência Direta - AID devido à sua localização e características, é 

susceptível a sofrer os impactos diretos da atividade de PLG. Para os meios Físico e Biótico 

corresponde a um círculo de 5.000 metros de diâmetro.  

 

Área de Influência Indireta (AII): É toda a área que exceder os 5km de diâmetro que corresponde 

às áreas adjacentes à Área de Influência Direta. Pelas características da atividade de PLG os 

impactos à montante praticamente serão restritos a ruídos sonoros, enquanto os demais impactos 

poderão ser observados à jusante da operação, ao longo do tempo. 

 

2.3 Matéria Prima 

 

 A matéria prima de interesse no âmbito desta Permissão de Lavra Garimpeira e considerada 

no Estudo de Impacto Ambiental é o próprio material sedimentar do fundo do rio Purué, no 

qual está disperso o material aurífero em partículas finas, praticamente um pó. 

 

2.4 Mão-de-Obra 

  

A mão de obra utilizada para esta Permissão de Lavra Garimpeira possibilitou o máximo de 

sucesso na obtenção dos dados e informações atinentes ao conteúdo desenvolvido no Estudo de 

Impacto Ambiental e garantirá o sucesso das operações, de modo que os analistas técnicos dos 

órgãos competentes possam ter a exata clareza das vantagens e desvantagens, relacionadas aos 

impactos ambientais relativos a esta atividade minerária e as alternativas encontradas para a 

solução e/ou mitigação dos mesmos. Tal equipe técnica foi composta da seguinte forma, a seguir. 

 

Na fase do Estudo de Impacto Ambiental (EIA): 

 

- Eliano da Silva Passos - Bacharel em Química pela UFAM, Especialista em Gestão Ambiental, 

pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA); Especialista em Avaliação Química, pelo SESI-

AM; Especialista em Coletas de Água, Solo e Ar (Convênio InMetro). 

 

- Jorge Luis Garcez Teixeira ς Especialista em Engenharia de Minas, pela Faculdade UNYLEYA 

(Brasília); Especialista em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia, pela UFAM/PPG-

CASA); Especialista em Sistemas Energéticos, pela Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI-

MG) e UFAM; Especialista em Engenharia do Meio Ambiente, pela UFRJ-COPPE; Graduação em 

Geologia, pela UFRJ. 
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- Jomara Cavalcante de Oliveira - Doutoranda no PPGBADPI/INPA; Graduação em Ciências 

Biológicas, pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA); Mestre em Ciências Biológicas, pelo 

Programa de Pós-Graduação em Biologia de Água Doce e Pesca Interior (BADPI) do Instituto 

Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). 

 

- Diego Matheus de Mello Mendes - Doutor em Entomologia pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

da Amazônia (INPA); Experiência na área de Zoologia, com ênfase em Entomologia e 

Herpetologia; Temáticas: Taxonomia de esperanças (Orthoptera: Tettigoniidae), história natural 

de répteis e anfíbios amazônicos, organização e conservação de coleções zoológicas, entomologia, 

insetos amazônicos. 

 

- José Antonio Coutinho Bezerra - Graduação em Engenharia Ambiental, pelo Centro 

Universitário Luterano de Manaus (ULBRA); Especialista em Engenharia de Segurança do 

Trabalho, pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA); Mestre em Processos Construtivos e 

Saneamento Urbano, pela Universidade Federal do Pará (UFPA). 

 

- Pablo Roberto da Silva Ozório ς Graduação em Engenharia Florestal, pela Universidade Estadual 

do Amazonas (UEA); Mestre em Agronomia Tropical, pela Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM).  

 

- Emily Silva Gomes dos Santos - Graduação em Engenharia Química, pela Universidade do Estado 

do Amazonas (UEA); Mestre em Ensino Tecnológico, pelo Instituo Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM), com foco em gestão dos recursos naturais; Especialista em 

Sistema de Gestão Organizacional, com ênfase nas ISO 14001:2015, 9001:2015 e 17025:2017. 

 

- Sérgio Luiz Garcez Teixeira - Graduação em Publicidade, Propaganda e Marketing, pela 

Faculdade Integrada Hélio Alonso; Experiência Profissional: Redação, SEO, Copywriting, marketing 

e planejamento. 

 

- Moisés Dias Andrade - Graduação em Engenharia Florestal, pela Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA); Pós-Graduação em Cadastro Ambiental Rural e Georreferenciamento de Imóveis 

Rurais e Urbanos, pela Universidade Nilton Lins (UniNilton Lins). 

 

2.5 Fontes de Energia 
  

 As fontes geradoras de energia estão distribuídas por equipamento draga-balsa, conforme 

apresentado a seguir: 
  

Draga 1 ς Nome: VN (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Motor 1: SCANIA 124HP; 

ω Motor 2: MWM 3 cilindros. 
 

Draga 2 ς Nome: SELTON (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Motor 1: SCANIA D213HP; 
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ω Motor 2: YAMAHA + Gerador 40 kVA. 

 

Draga 3 ς Nome: BETA (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Motor 1: SCANIA DC13 124HP; 

ω Motor 2: MWM 4 cilindros. 

 

Draga 4 ς Nome: DAVI (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Motor 1: SCANIA 650HP; 

ω Motor 2: MWM 20kVA - 4 cilindros. 

 

2.6 Empregos Diretos 

 

Todos os empregos diretos serão gerados no âmbito operacional de cada equipamento draga-balsa, 

considerando ser esta atividade de Permissão de Lavra Garimpeira realizada 100% dentro do leito 

do rio Purué. 

 

 Tais empregos podem assim ficarem distribuídos, dependendo de cada época ou fase de 

operação de cada equipamento, ou seja, o desenvolvimento desta PLG prevê a utilização de 4 

(quatro) equipamentos draga-balsa, que poderão operar em tempos alternados, de forma 

individual ou em dupla, de modo a evitar e/ou mitigar maiores impactos ambientais. 

 

Draga 1 ς Nome: VN 

ω Lavanderia: 01 empregado(a); 

ω Copa/Cozinha: 01 empregado(a); 

ω Almoxarifado: 01 empregado(a); 

ω Serviços Gerais/Camareira: 01 empregado(a); 

ω Operacional (Máquinas e equipamentos): 03 empregados(as) 
 

Draga 2 ς Nome: SELTON 

ω Lavanderia: 01 empregado(a); 

ω Copa/Cozinha: 01 empregado(a); 

ω Almoxarifado: 01 empregado(a); 

ω Serviços Gerais/Camareira: 01 empregado(a); 

ω Operacional (Máquinas e equipamentos): 03 empregados(as) 
 

Draga 3 ς Nome: BETA (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Lavanderia: 01 empregado(a); 

ω Copa/Cozinha: 01 empregado(a); 

ω Almoxarifado: 01 empregado(a); 

ω Serviços Gerais/Camareira: 01 empregado(a); 

ω Operacional (Máquinas e equipamentos): 03 empregados(as) 
 

Draga 4 ς Nome: DAVI (Infraestrutura e equipamentos) 

ω Lavanderia: 01 empregado(a); 
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ω Copa/Cozinha: 01 empregado(a); 

ω Almoxarifado: 01 empregado(a); 

ω Serviços Gerais/Camareira: 01 empregado(a); 

ω Operacional (Máquinas e equipamentos): 03 empregados(as) 

 

2.7 Empregos Indiretos 

  

 Os empregos indiretos serão aqueles gerados por influência do período em que a atividade da 

Permissão de Lavra Garimpeira estiver em operação na região, enquanto perdurar o 

licenciamento mineral e ambiental, relativos à mesma. Tais empregos indiretos serão distribuídos 

nas principais atividades das cadeias produtivas econômicas da cidade de Japurá, por meio de 

programas e projetos em parceria com a Prefeitura Municipal local. 

 

3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

O Diagnóstico Ambiental é uma das principais etapas do EIA - Estudo de Impacto Ambiental, 

no âmbito desta atividade de PLG ς Permissão de Lavra Garimpeira, por meio do qual se aplica 

um conjunto de ferramentas e estratégias, que consiste na avaliação de todas as características 

ambientais da área de exploração de ouro no leito do rio Purué. 

 

O Diagnóstico Ambiental foi realizado, considerando o planejamento do projeto mineiro, antes 

da implementação da própria atividade mineral, para avaliar os danos que a mesma possa 

causar ao meio ambiente local e regional. 

 

3.1 Meio Físico 

 

A diversidade e a distribuição dos elementos naturais do espaço geográfico são de evidente 

importância para os processos de constituição e transformação social. A relevância da composição 

natural do espaço para a sociedade se deve a múltiplos aspectos presentes em um espectro que 

abrange desde as razões mais materiais e objetivas (p. ex.:. fonte de recursos) até os motivos 

imateriais e subjetivos, como a significância cultural e simbólica dos ambientes sagrados para a 

identidade coletiva de grupos sociais (SOUZA, 1997). Os elementos abióticos conformam o 

patrimônio de geodiversidade de uma regƛńƻΣ άŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Ŝ ƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ǉǳŜ ŀŦŜǘŀƳ Ŝǎǘŀǎ 

características abióticas dão os formatos estético, cultural e biológico de uma área protegida e são 

ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎ ǇŀǊŀ ǳƳ ƳŀƴŜƧƻ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŘŜǎǘŀǎ łǊŜŀǎέ όC±!Σ нллфύΦ bŜǎǎŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ƴŀ ŀŘƻœńƻ ŘŜ 

estratégias para a gestão de áreas protegidas é importante considerar os aspectos físicos, além dos 

aspectos biológicos e socioculturais. 

 

3.1.1 Geologia Regional 

A Bacia do Solimões é a bacia sedimentar paleozóica mais antiga no Brasil e engloba sequências de 

ambiente marinho, com sucessivas transgressões e regressões de linha de costa, gerando uma 
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sequência de rochas detríticas, pelíticas, além de conglomerados arenitos, siltitos e folhelhos desde 

o Ordoviciano e finalizando com sequências continentais durante o Cenozóico. Os processos 

erosivos-deposicionais observados no relevo atual são resultantes da modelagem da paisagem no 

Quaternário, devendo estar associados à compartimentação geomorfológica atual (CARMO, 2010). 

Os fatores geológicos regionais que controlam a formação de recursos naturais e minerais em uma 

bacia sedimentar influenciam no grau de incerteza na avaliação de certos tipos de minérios. Tudo 

isso ocorre, porque há necessidade de maior conhecimento, no sentido da aquisição, 

processamento e/ou interpretação de dados (Figura 1 ς página anterior).  

 

 

Figura 1 - Mapa geológico da bacia Amazônica, adaptado (Fontes: Clim Amazon; http://www.clim-
amazon.eu/content/view/full/51654; e dados de GEOCATMIN - Geologia Mundial (http://geocatmin. 
ingemmet.gob.pe/ geocatmin/). 
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A bacia sedimentar do Solimões possui 961.441 km² e abriga sua bacia efetiva, que apresenta área 

de 295.239 km² (Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás. Ciclo 2013-2015/Ministério de 

Minas e Energia. Empresa de Pesquisa Energética. Brasília: MME/EPE, 2015) e é uma depressão 

paleozóica intracratônica (Figura 2). Na contextualização regional e de influência sobre a 

localização da área de lavra, o Estudo de Impacto Ambiental abordou algumas considerações 

gerais sobre a bacia sedimentar do sistema Solimões-Amazonas (Bacia do Solimões), bem como 

sobre a Formação Solimões e em especial a Formação Içá.  

 

 
Figura 2 - Subdivisão do Cráton Amazônico em províncias tectôno-geocronológicas 
(Adaptado de Vasquez et al. (2008), a partir de Almeida et al. (1977) e Santos 
(2003). 

 

Ao longo da evolução dos conhecimentos sobre a geologia dessa região, vários autores se 

preocuparam com a associação dos requisitos estratigráficos essenciais e com os processos 

necessários à existência de acumulações comerciais de bens minerais incluindo o petróleo e gás 

natural (MAGOON e DOW, 1994). 

 

A dinâmica dos processos naturais ao longo do tempo alteraram a extensão e a distribuição dos 

ambientes e dos processos ecológicos vigentes, influenciando os padrões de ocupação e de uso 

do território e dos recursos naturais. É importante a compreensão desses processos, pois além 

de fornecer um quadro estático da configuração atual do espaço e das paisagens, identifica as 

dinâmicas que servem de base para prever cenários socioecológicos futuros.   
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A paisagem da Amazônia foi formada durante três fases geológicas principais e distintas 

(HOORN e WESSELINGH, 2011). A primeira delas teve início no Proterozóico (de 3 a 1 bilhão de 

anos AP) e foi marcada por intenso magmatismo ou vulcanismo e por processos tectônicos que 

levaram à formação do Cráton Amazônico.  

 

A segunda principal fase geológica regional está associada ao rifteamento e à ruptura do 

supercontinente Pangea, quando houve a abertura do oceano Atlântico no Jurássico (195 M.a.). 

Com a separação dos continentes sul-americano, africano e eurasiano, ainda no Cretáceo, 

aconteceu o processo de preenchimento das bacias sedimentares intracratônicas (120 M.a).  

 

A terceira, e também fase geológica regional principal, foi determinada por modificações na 

configuração das placas tectônicas ao longo do oceano Pacífico, sendo, em última instância, 

responsável pelas elevações da Cordilheira dos Andes, que atingiram seu ponto máximo, 

durante o Mioceno Tardio e Plioceno (10-4 M.a), exercendo papel determinante no futuro 

geográfico e biogeográfico da Bacia Amazônica.  

 
Figura 3 ς Modificado de Wanderley Filho et al. (2007, inédito) - in Caputo (2012, 46º Congresso 

Brasileiro de Geologia, Santos). 

Essas bacias foram separadas por feições estruturais positivas - chamadas arcos estruturais -, de 

orientação geral NW-SE que as individualizaram geologicamente (WANDERLEY-FILHO e COSTA, 

1991) (Figura 3). 

 

A área desta Permissão de Lavra Garimpeira está situada sobre a bacia sedimentar do Solimões, 

delimitada pelo Arco de Purus, à leste e pelo Arco de Iquitos, à oeste. Entre esses arcos, o Arco de 

Carauari forma um alto regional de rampa suave N-S, responsável pelo controle da distribuição de 

sedimentos ao longo da bacia do Solimões, especialmente antes do Mesozóico (WANDERLEY-FILHO 

et al., 2010). O Arco de Carauari divide a bacia sedimentar do Solimões em duas sub-bacias: 

Jandiatuba, a oeste, sotoposta por rochas ígneas e metamórficas, e cuja espessura do pacote 

sedimentar pode atingir até 3.100m, e Juruá, a leste, com 3.800m de espessura de sedimentos, 

ǎƻōǊŜ ǎǳōǎǘǊŀǘƻ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ΨriftsΩ ǇǊƻǘŜǊƻȊƽƛŎƻǎ ό9Lw!{ et al., 1994) (Figura 4).  
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Figura 4 - Mapa de localização dos arcos estruturais das bacias paleozóicas do Solimões, 

Amazonas e Parnaíba (modificado de Eiras, 1999). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

Figura 5 - Seção Longitudinal da Bacia do Solimões (Eiras, 1996). 

De acordo com Eiras (2005), o preenchimento da Bacia do Solimões por rochas sedimentares 

fanerozóicas atinge 3.800m e 3.100m de espessura nas sub-bacias Juruá e Jandiatuba, 

respectivamente. Pode ser dividido em duas sequências de primeira ordem: uma, principal, 

paleozóica, secionada por diques e soleiras de diabásio, e outra mesozóico-cenozóica (Figura 5). 

O preenchimento da Bacia do Solimões ocorreu por meio de duas sequências sedimentares 

Fanerozóicas de primeira ordem. A primeira e mais antiga e significativa delas é Paleozóica, com 

origem no Ordoviciano Inicial, contendo as rochas fonte e reservatório de seu sistema petrolífero, 
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além de extensivas intrusões de diabásio na forma de diques e soleiras. Essa sequência foi 

interrompida posteriormente no Permiano, na fase inicial de colisão entre os continentes de 

Gondwana e Laurásia. Esse evento ocasionou um longo período de hiato deposicional, através do 

Triássico, do Jurássico e do Cretáceo Inicial.  

A segunda e mais recente sequência deposicional de primeira ordem é relativamente delgada e 

corresponde às sequências Mesozóicas e Cenozóicas do Cretáceo e do Neógeno. Elas recobrem 

completamente as sequências Paleozóicas e, dierentemente da vizinha Bacia do Amazonas, não são 

conhecidos afloramentos da sequência Paleozóica (WANDERLEY-FILHO et al., 2010). Essas duas 

sequências principais que preencheram a Bacia do Solimões consistem de pacotes sedimentares 

separados por discordâncias bem marcadas, formando seis supersequências (EIRAS et al., 1994a, 

1994b; WANDERLEY-FILHO et al., 2010).  

 

No Siluriano Inicial, ocorreu a primeira manifestação do Arco de Carauari e neste período, ocorreu 

a segunda incursão marinha de oeste, que cobriu apenas o extremo oeste da sub-bacia de Juruá, 

não muito além do Arco Carauari. Essa segunda supersequência Siluro-Devoniana é representada 

pela Formação Jutaí (clásticos e calcários neríticos). Durante a terceira incursão marinha, no 

Devoniano Médio, o papel do Arco Carauari como divisor das sub-bacias ficou evidente, sob clima 

frio, marcado por depósitos glaciais, que recobrem uma terceira supersequência Devoniano-

Carboníera, representada por rochas sedimentares marinhas e glácio-marinhas do Grupo Marimari 

(formações Uerê e Jandiatuba), que ultrapassam o Arco de Carauari, estendendo-se para a sub-

bacia de Juruá. O Grupo Tefé (formações Juruá, Carauari e Fonte Boa) representa uma quarta 

supersequência, Carbonífero-Permiana e diz respeito à quarta e última incursão marinha na Bacia 

do Solimões, aonde clásticos, carbonatos e evaporitos marinhos e continentais são encontrados em 

quase toda esta bacia. Nesta época, o clima tornou-se quente e úmido, favorecendo o 

desenvolvimento de barras de maré e dunas eólicas costeiras que, posteriormente, vieram a 

constituir clásticos e carbonatos, as melhores rochas reservatórios da bacia. Elas foram seguidas 

pelo desenvolvimento de uma espessa sequência de evaporitos marinhos e continentais que 

agiram como um selador efetivo para os campos de petróleo da Bacia do Solimões.  

 

Durante o Mioceno, os sistemas fluviais deram lugar a extensos sistemas de lagos rasos e áreas 

úmidas que depositaram camadas lamosas da seção mais antiga da Formação Solimões. Com a 

formação da Cordilheira dos Andes, durante o Neógeno, a bacia de drenagem começou a receber 

altas cargas sedimentares originárias das montanhas, reorganizando o sistema fluvial e o 

redirecionando para o Oceano Atlântico ς o moderno sistema fluvial transcontinental Solimões-

Amazonas (HOORN et al., 1995).  

 

A Formação Solimões, termo revalidado por Caputo et al. (1971), compreende os argilitos que 

recobrem as bacias do Solimões e Acre. Essa unidade é composta por argilito vermelho e cinza, com 

camadas de conchas e de linhito, além de fósseis vegetais e animais, escamas, dentes e ossos. O 

ambiente deposicional relacionado é fluvial meandrante fino e lagos formados por canais 

abandonados. 
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A supersequência Terciária corresponde aos pelitos e arenitos fluviolacustres Miopleistocênicos da 

Formação Solimões, depositados em conexão com a orogenia Andina.  

 

Superficialmente, em toda área da região de lavra, atualmente, predomina a Formação Içá, que é 

produto de sedimentação pleistocênica e foi depositada em ambiente fluvial de oeste para leste, 

composta litologicamente por arenitos silto-argilosos amarelo avermelhados, (MELO e VILLAS 

BOAS, 1993). Em menor proporção, e ao longo das planícies fluviais atuais da área, ocorrem 

aluviões Holocênicos. 

 

Nesse contexto, a Bacia do Solimões é uma bacia sedimentar plena e constitui-se de uma bacia 

efetiva, no âmbito da qual há boas chances para a existência de acumulações de bens minerais, 

petróleo e gás natural.   

 

3.1.2  Geologia Local 

 

Em toda a extensão da área de lavra ou na área de influência direta (AID) existem ocorrências de 

sequências pertencentes tão somente à Formação Içá e depósitos quaternários recentes, sendo 

estes últimos, associados à dinâmica fluvial do rio Purué e Japurá em especial. Com relação à 

ocorrência de sequências da Formação Solimões não há certezas evidentes na área de lavra, tendo 

em vista não ter sido feita qualquer correlação entre os solos desta área, com o contexto da bacia 

sedimentar do Solimões. Em verdade, a literatura corrente indica a existência de deposições da 

Formação Içá nas bordas da calha secundária do rio Japurá.  

 

Formação Içá 

Até a década de 1970 admitia-se determinada correlação do topo do pacote cenozóico da genérica 

ōŀŎƛŀ Řƻ !ƳŀȊƻƴŀǎ ŎƻƳ ŀ ά{ŞǊƛŜ .ŀǊǊŜƛǊŀǎέ ŘŜ !ƭōǳǉǳŜǊǉǳŜ όмфннΣ apud BEZERRA et al., 2003). 

Maia et al. (1977) descreveu os arenitos da Formação Içá, na seção tipo, localizada ao longo do rio 

homônimo até sua foz no rio Solimões e, segundo estes autores, é discordante dos pelitos e 

arenitos da Formação Solimões. A partir de então muitos autores, Schobenhaus et al. (1981), 

Borges (1987, apud Bezerra, 2003), Cunha (1991), Melo & Villas Boas (1993), Bezerra et al. (1999), 

Braz et al. (1999), Coelho (2000) e Bezerra (2003) vêm identificando esta unidade em todos os 

trabalhos referentes à cobertura sedimentar cenozóica na Bacia do Solimões, exceto Silva (1999), 

que contesta a existência de tal unidade.  

Os principais aspectos que diferenciam a Formação Içá da Formação Solimões (BEZERRA, 2003) são: 

(a) Conteúdo litológico: na Formação Solimões predomina sedimentos pelíticos e clastoquímicos, 

com intercalações mais grosseiras de arenitos finos, enquanto na Formação Içá a sucessão 

predominante é arenosa, com intercalações lenticulares de material fino (MAIA et al., 1977; 

COELHO, 2000); (b) Conteúdo fossilífero: presente em quase todas as exposições da Formação 

Solimões, sendo raro ou ausente na Formação Içá; (c) Características morfológicas: o relevo é 

dissecado em colinas na Formação Solimões, com vertentes acentuadas, já  a Formação Içá possui 

um relevo extremamente plano, sendo comum a ocorrência de áreas alagadiças (Figura 6).  
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Figura 6 ς Mapa hipsométrico do relevo da foz do rio Puruê (Fonte: https://pt -br.topographic-map.com/maps/ 
kmnq/Japur%C3%A1/). 

 

Versões mais recentes do Mapa Geológico do Amazonas consideram o oeste da Amazônia quase 

que inteiramente representado pela Formação Içá, de idade inferida Plio-Pleistocênica, com apenas 

poucos depósitos quaternários, que se desenvolveram localmente nas margens dos rios devido a 

mudanças de fluxo na bacia de drenagem (ROSSETTI et al., 2005). 

De acordo com o mapa geológico do Brasil, produzido pela CPRM (BIZZI et al. 2001), os sedimentos 

distribuídos nas áreas mais elevadasΣ άǘŜǊǊŀ-ŦƛǊƳŜέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ ŀƻǎ ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ Řŀ CƻǊƳŀœńƻ Lœł 

de Maia et al. (1977). 

 

 
Foto 1 ς Arenitos esbranquiçados da Formação Içá na margem 
esquerda do rio Japurá, entre os municípios de Japurá e Maraã 
(Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

https://pt-br.topographic-map.com/maps/
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Para Motta (2008) na região entre Coari e Tefé, ao longo do rio Solimões, esta unidade expõe suas 

rochas na forma de escarpas de terraços fluviais, as quais são bastante expressivas e podem atingir 

aproximadamente até 30m de altura (Foto 1) nas faixas de domínio do rio Solimões-Amazonas. É 

constituída por pacotes arenosos, areno-siltosos e areno-argilosos de coloração 

predominantemente esbranquiçada. Nestes são observados estratificação cruzada acanalada de 

médio porte, com ΨforesetsΩ que variam entre 50cm a 1m. Exibem ciclos granodecrescentes 

ascendentes formados, na base por areia média à grossa, constituídos principalmente por quartzo 

leitoso, hialino e escuro. Para o topo são constituídos por areia média a fina e entre os ciclos 

ocorrem camadas centimétricas de argila cinza e vermelha, bem como pequenos sets de areia 

média com estratificação cruzada tabular, enquanto nos ΨforsetsΩ inferiores são encontrados clastos 

argilosos avermelhados disseminados.  

9.1.3     Geomorfologia  

O território do estado do Amazonas é compartimentado em nove domínios geomorfológicos: (i) 

Planície Amazônica; (ii) Tabuleiros da Amazônia Centro-Ocidental; (iii) Domínio Colinoso da 

Amazônia Ocidental; (iv) Baixos Platôs da Amazônia Centro-Oriental; (v) Superfícies Aplainadas do 

Norte da Amazônia; (vi) Planalto Residual do Norte da Amazônia; (vii) Planalto do Divisor 

Amazonas-Orenoco; (viii) Superfícies Aplainadas do Sul da Amazônia e (ix) Planaltos Dissecados do 

Sul da Amazônia (DANTAS e MAIA, 2010).  

A Planície Amazônica (RABAMBRASIL, 1981) é caracterizada como a área de acumulação de 

sedimentos fluviais quaternários, que ocorrem em forma de faixas ao longo das margens dos rios 

regionais e no Purué. A faixa de acumulação pode alcançar cerca de 5 km de largura. Confluindo 

com o rio Solimões o rio Japurá forma um conjunto menor e mais estreito do que a planície do rio 

Solimões, alcançando alguns de seus afluentes mais volumosos, como é o caso do rio Purué.  

Na área desta PLG a Planície Amazônica é composta pela planície do rio Japurá e dos rios 

meândricos, como é o caso do rio Purué.  

Planície do Rio Japurá  

O rio Japurá na direção NςS delimita cerca de 30km com a fronteira com a Colômbia e logo em 

seguida passa a correr na direção NO para SE até o igarapé Mirasanta, quando muda para a direção 

OςE percorrendo uma planície colmatada, cheia de inflexões. Considerando a grande quantidade 

de lagos essa planície pode ser dividida em duas seções: fronteira Brasil-Colômbia até a ilha do 

Mamoloca e após esta ilha (Plano de Manejo ESEC-RESEC Juami, IBAMA).  

Ao longo do rio Purué se observam formações diversas de lagos e paranás, sobre sedimentos 

terciários, além dos inúmeros lagos residuais, adaptados à tectônica regional ou a contatos 

litológicos.  

As ilhas de sedimentos do sistema Japurá-Purué são diferentes das do rio Solimões. Tais ilhas não 

apresentam diques e geralmente são afuniladas e podem chegar a extensões com 5km de 

ŎƻƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ƻǳ ƳŀƛǎΣ ŜƳ ƎŜǊŀƭ ǎŜǇŀǊŀŘŀǎ Řŀ ǇƭŀƴƝŎƛŜ ǇƻǊ ΨǇŀǊŀƴłǎΩΦ ¢ŀƳōŞƳ ƻŎƻǊǊŜƳ ƛƭƘŀǎ 

menores de formato arredondado, formadas por deposição aluvial ou aluvionar.  
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Os terraços do sistema Japurá-Purué apresentam largura média de 10km cobertos por Floresta e 

Formações Pioneiras.  

Planícies de Rios Meândricos 

 

Na região dos rios Japurá e Purué são observados inúmeros meandros, com direção O-E e SO-NE. 

Com dimensões que podem variar em média de 5km a 10km sobre a planície aluvial, cortada por 

ΨǇŀǊŀƴłǎΩΦ 

 

Planalto Rebaixado da Amazônia Ocidental 

 

É uma área dissecada, na qual predominam os interflúvios tabulares resultantes da erosão de 

litologias pré-cambrianas e cenozoicas. A drenagem é composta pela predominância de meandros, 

com talvegues em entalhe muito fraco e trechos controlados estruturalmente. Isso impõe um 

padrão regional subdendrítico da rede hidrográfica.  

 

Os interflúvios tabulares constituem a feição morfológica mais presente na região desta PLG, sobre 

os terrenos do Planalto Rebaixado da Amazônia Ocidental, sempre com as mesmas características 

descritas anteriormente, em termos de talvegues, alcançando altitudes de 100m em relação ao 

Atlântico. A região sul do rio Japurá apresenta-se mais dissecada e mais heterogênea, onde 

predominam os interflúvios tabulares com até 250m de extensão. Esses interflúvios atuam sobre 

sedimentos terciários, caracterizando-se por serem alongados e estreitos, sugerindo cordões de 

sedimentação antigos. 

 

3.1.4  Pedologia e Solos  

 

Segundo o mapeamento de solos, atualizado pelo IBGE (2006), a área do sistema Japurá-Purué é 

composta de: (i) Podzólico Vermelho-Amarelo; (ii) Podzol Hidromórfico; e (iii) Hidromórfico 

Gleyzados Eutróficos e Álicos. 

 

Solos Podzólico Vermelho-Amarelo 

 

São os que apresentam marcante presença no horizonte B ǘŜȄǘǳǊŀƭ ƻǳ ŀǊƎƝƭƛŎƻΣ ǎƻō ǳƳ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ Ψ!Ω 

moderado. Podem ser profundos e medianamente profundos, moderadamente drenados, com 

horizontes A, B e C geralmente subdivididos. Fatores relacionados às intempéries naturais da região 

justificam o decréscimo acentuado de argila, resultante na consequente redução de ferro e 

alumínio. Tais fatores naturais (pluviosidade, erosão, percolação, além de outros), contribuem para 

a redução de cálcio e magnésio da fração coloidal dos solos, dando ao perfil pedológico condições 

intensas de acidez. 

 

O fósforo é bastante assimilável na parte dos perfis de solos da região, com teores baixos e relação 

silte/argila. O horizonte A possui espessura média de 25 cm, com coloração difusa e estrutura fraca. 
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O horizonte B apresenta cores difusas, amareladas ou avermelhadas, mosqueadas. A transição 

entre os horizontes superior e inferior é gradual ou difusa. 

 

Essa unidade pedológica ocorre sob Floresta Densa e Floresta Aberta, com ou sem Campinarana e 

ocorre em relevo plano à suave ondulado até ondulado e fortemente ondulado em associação com 

Latossolo Amarelo Álico, Latossolo Vermelho Amarelo Álico, Laterita hidromórfica Álica, Cambissolo 

Álico, Latossolo Vermelho Escuro Álico, Areias Quartzosas Hidromórficas Distróficas e Podzol 

Hidromórfico.  

 

Podzol Hidromórfico 

 

Esse tipo de solo possui pouca importância agrícola, devido a sua textura arenosa e baixa 

fertilidade. São solos minerais profundos, mal drenados, com um horizonte B apresentando uma 

acumulação fluvial de carbono orgânico, em especial de ferro e alumínio, formando um pan 

arenoso (húmus pan ou iron pan), sem muita argila, em horizonte A eluvial arenoso de cor 

esbranquiçada. Esse tipo de solo possui baixa saturação e baixa soma de bases. 

 

Hidromórficos Gleyzados Eutróficos e Álicos 

 

São solos de deposições recentes, pouco desenvolvidos, mal drenados e que foram desenvolvidos 

sob a influência do lençol freático superficial regional. O fator gleyzado se deve à quase presente 

saturação ao longo de cada ano. Apresentam-se em cores avermelhadas, amareladas dentro dos 

seus perfis. 

 

As características químicas desses solos são bastante variáveis, com valores baixos de soma de 

bases, saturação de bases, capacidade de troca catiônica e elevada saturação com alumínio 

cambiável, conferindo caráter álico ou com valores altos de saturação de bases maiores que 50% 

permitindo assim serem denominados também de eutróficos.  

 

9.1.5  Clima e Meteorologia  

 

O clima da região do município de Japurá e que influencia a área desta atividade mineral, pode ser 

classificado genericamente com Af (Köpen, 1948), sendo constantemente úmido, com temperatura 

mínima de 18°C no mês mais frio de cada ano. 

 

O excedente hídrico da região advindo da excessiva pluviosidade durante cada ano contribui 

sobremaneira para a manutenção da vegetação tropical. 

 

A elevada umidade relativa do ar é uma das principais características do clima e da meteorologia 

local e regional. O painel bio-climático da região apresenta-se em seu clímax ecológico. 
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Os sistemas atmosféricos observados na região de Japurá são: Massa de Ar Equatorial Continental 

(Ec), Massa de Ar Equatorial Norte (Em), Convergência Intertropical (CIT), Massa de Ar Tropical 

Continental ς Baixa do Chaco (BC), Frente Polar Atlântica (FPA) e Massa Polar Tropicalizada (MPT). 

 

Esse contexto climático e meteorológico é caraterizado pela ocorrência de correntes de ventos 

fracos (calmaria), em regime de baixa prŜǎǎńƻ ŎƻƴǘƛƴŜƴǘŀƭΦ 5ǳǊŀƴǘŜ ƻ ά±ŜǊńƻ !ǳǎǘǊŀƭέ ŎƻǎǘǳƳŀƳ 

ocorrer aguaceiros durante o dia, devidos à elevada umidade do ar e temperatura, associadas a 

processos convectivos de movimentação atmosférica.  

 

Não há registros de estação seca na região e os meses com menos precipitação são: agosto, 

setembro e outubro. 

 

Os meses mais chuvosos são no período de novembro a maio de cada ano, com precipitações 

médias de 2.800 a 2.900 mm por ano. 

 

A temperatura média da região de Japurá é de 25°C com pequenas oscilações negativas nos meses 

de junho, julho e agosto e positivos nos demais meses de cada ano. 

 

Cabe destacar, do ponto de vista meteorológico a influência da coloração e da velocidade das águas 

do rio Japurá e Purué, no que se refere às temperaturas e dispersão de energia térmica sobre os 

ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ 

 

A cobertura de nuvens na região de Japurá é significativa e também influencia no clima local e 

regional. A presença de nuvens é mais intensa nos meses entre janeiro e maio e chega a manter-se 

em 85% durante todo o ano, em função da Massa de Ar Equatorial Continental, com registros de 

estratos-cúmulos a até cerca de 200 metros de altitude. Há registros de acúmulos desses estratos-

cúmulos por aproximadamente 10.000 km² com comprometimento da qualidade do tráfego aéreo 

na região. Durante cada dia e com o aumento das temperaturas esses estratos-cúmulos podem 

alcançar médias de altitude de 600 a 1.000 metros com ascensão convectiva e posterior 

condensação, cujas rajadas de ventos de até 60 km/h acompanhadas de fortes chuvas podem 

acontecer até às 22 horas em determinadas épocas do ano. 

 

! ŀŎŜƴǘǳŀŘŀ ƴŜōǳƭƻǎƛŘŀŘŜ Řŀ ǊŜƎƛńƻ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ ǇŀǊŀ ǳƳ άŜŦŜƛǘƻ ŜǎǘǳŦŀέ ƴŀǘǳǊŀƭΣ ƻ ǉǳŜ 

permite que as diferenças de temperatura entre os dias e as noites não sejam tão grandes. A 

umidade relativa do ar varia entre 85% a 90% durante cada ano, em função da pluviosidade de cada 

época.  

 

9.1.6  Vegetação ς Flora Aquática e Terrestre 

 

A área desta Permissão de Lavra Garimpeira encontra-se conformada em uma Região 

Fitoecológica, na qual se apresentam áreas de tensão ecológica, contatos de formações edáficas, 

tais como: formações pioneiras com floresta; campinarana com floresta; e áreas de ecótono 

(RADAMBRASIL, 1981). 
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As áreas de Tensão Ecológica são observadas nos tabuleiros (interflúvios) erodidos pela ação da 

drenagem regional, representada pela bacia dos rios Purué e Japurá, em especial. Competem nessa 

região as espécies da Floresta das Terras Baixas e do tipo Campinarana Arbórea Pluvial. Também 

podem ser observados enclaves em Floresta Densa e Aberta na forma de Formações Pioneiras e de 

Campinarana. As predominâncias dessas áreas dependem em particular da interação das condições 

edafo-climáticas. Os contatos das formações Edáficas são típicos da Planície Amazônica e, 

fisionomicamente, se refletem nas áreas aplainadas e resultantes da acumulação fluvial sazonal da 

região. Neste sentido, é perceptível que os terraços do sistema Japurá-Purué sofre influências das 

inundações periódicas. 

 

 
Foto 2 ς Aspecto das formações edáficas na região do rio Purué 

(Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

 

As Formações Pioneiras dominantes apresentam porte arbustivo, frequentemente dominado por 

palmeiras (Foto 3) em contato com as Florestas Densa e Aberta das Terras Baixas e Aluviais. Entre 

as palmeiras que mais podem ser vistas estão: o patauá (Oenocarpus bataua), o buriti (Mauritia 

flexuosa L), o açaí (Euterpe oleracea), a paxiúba (Socratea exorrhiza) e a buritirana (Mauritiella 

armata). 
 

 
Foto 3 ς Aspecto da vegetação primária de palmeiras, que se 
repete em alguns trechos ao longo do rio Purué (Fonte: Equipe 
Técnica do EIA). 
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As espécies que sobressaem no cenário florestal da região do rio Purué são: amapá-doce 

(Brosimum parinarioides Ducke, Apocynaceae.), abiorana-branca (Franchetella grongrijpii), ucuúba-

branca (Virola surinamensis). Foi observado no Estudo de Impacto Ambiental, que todos os 

estratos vegetais se apresentam intactos ao longo de todo o trecho dos rios Japurá e Purué e que 

aparentemente estão submetidos a processos de regeneração de grau mediano, em que se 

destacam as espécies envira (Rollinia exsucca) e ucuúba-branca.  

 

Os sub-bosques também observados são resultantes do adensamento vegetal médio, que ocorre 

na região e foi possível observar um predomínio de cipó-titica (Heteropsis flexuosa) e escada de 

jabuti (Schnella sp). Já nas partes mais umedecidas da floresta e de maior salinidade foram 

obervadas espécies de aningas (Montrichardia linifera). Outras espécies menos frequentes podem 

também ser observadas, tais como: Bromeliaceae, Melastomataceae, Cyperaceae, Piperaceae e 

Pteridophyta. 

 

Os contatos das Formações Edáficas se apresentam espalhados por algumas superfícies de 

inundação, com cobertura arenosa em interação com a rede de drenagem marginal, em função da 

elevada pluviosidade da região. É o caso da Campinarana aberta, de porte arbóreo à arbustivo (em 

áreas mais alagadas). Essas Campinaranas que podem ser vistas ao longo do sistema Japurá-Purué 

convivem sob a influência de solos do tipo Laterita Hidromórfica e, portanto, são classificadas como 

oligotróficas (Foto 4). 

 

 
Foto 4 ς Aspecto do padrão de vegetação primária, 
que se eleva acima dos terrenos arenosos, presente 
no rio Purué (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

 

Nas partes mais umedecidas do estrato florestal observado ao longo do sistema Japurá-Purué na 

região desta PLG é possível se ver nas áreas de inundação ou nos vales rasos, sobressaírem as copas 

άŜƳ ƭŜǉǳŜέ Řƻǎ ōǳǊƛǘƛȊŀƛǎΣ ŀƭŞƳ Řƻ ŀœŀƝ Ŝ Řŀ ǇŀȄƛǵōŀΦ  

 

A vegetação das margens do sistema Japurá-Purué se distinguem, em razão das diferenças edáficas 

de suas planícies inundáveis. No caso do rio Japurá, esse carrega em suas águas grande quantidade 

de partículas argilosas, provenientes da cabeceira na cordilheira dos Andes colombianos. 
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O sub-bosque se apresenta denso e com espécies do tipo taxi-prata (Tachigalia caripés), angelim-

rajado (Pithecelobium racemosum), aninga (Montrichardia linifera) e ucuúba (Virola surinamensis), 

A penetração no sub-bosque é muito difícil, devido seu adensamento e nele podemos observar 

com certa frequência a presença de epífitas e bastante cipós, tais como: titica, cipó-de-fogo 

(Doliocarpus dentatus), imbé (Philodendron bipinnatifidum), tracuá (Philodendron myrmecophilum), 

escada-de-jabuti, abuta (Telitoxicum krukovii), cruz (Chicocca brachiata) e apuí (Cecropiaceae Fm.). 

 

 
Foto 5 - Cipó apuí (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

 

Podemos resumir as principais espécies de interesse comercial observadas na região de influência 

desta PLG no rio Purué, conforme a Tabela 1, a seguir. 

 

Tabela 1 ς Lista das Principais Espécies Vegetais de Interesse Comercial. 

 

NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO 

Itaubarana Acosmium nitens 

Acariquara Minquartia guianensis 

Macacaricuia Jugastrum sp. 

Jacareuba Calophylum brasiliensis 

Paracuuba Lecointea amazônica 

Jatobá Hymenaea courbani 

Maçaranduba Maniikara amazonica 

Maçaranduba Maniikara Hubert 

Amapá Amargoso Parahancornia amapa 

Castanha Sapucaia Lecythis usitata 

Jarana de Folha Grande Holopyxidium latifolium 
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Marupá Simaruba mara 

Carapanaúba Aspidosperma carapanauba 

Casca Preciosa Aniba canelilla 

Ucuuba Verdadeira Virola surinamensis 

Sumaúma Ceiba pentandra 

Ouro Preto Dicypelium manauense 

Andiroba Carapa guianense 
Fonte: Equipe Técnica do EIA; CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

Podemos assim classificar a flora ou a vegetação da região do rio Purué, na área de influência desta 

PLG como sendo, predominantemente, do tipo Campinarana Arenosa de Águas Pretas. 

 

3.1.7  Hidrografia, Recursos Hídricos e Sistemas Fluviais 

 

 Hidrografia 

 

A região amazônica é a mais extensa rede hidrográfica do globo terrestre e ocupa uma área total de 

6.925.674 km², desde suas nascentes nos Andes Peruanos até sua foz no oceano Atlântico, ao norte 

do Brasil, abrangendo territórios do Brasil (63,88%), Colômbia (16,14%), Bolívia (15,61%), Equador 

(2,31%), Guiana (1,35%), Peru (0,60%) e Venezuela (0,11%).  

 

Na região desta atividade de PLG oǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǎńƻ ƻǎ Ǌƛƻǎ WŀǇǳǊłΣ tǳǊǳŞΣ !ǇŀǇƽǊƛǎΣ 

Acanauí e o paraná Boá-Boá.  

 

A Bacia Amazônica na região do sistema Japurá-Purué tem uma história geológica recente, 

originada há pelo menos 20 milhões de anos, cuja fisiografia foi fortemente influenciada pelas 

transformações ocorridas no final do Terciário e início do Quaternário, em que três eventos 

exerceram relevantes papéis: (i) as mudanças no nível do mar existente à época; (ii) a distribuição 

das chuvas e seus processos erosivos e de sedimentação na bacia (KLAMMER, 1984 ς in: Plano de 

Manejo ESEC-RESEC Juami, Ibama). Ainda segundo esse autor, a Bacia Amazônia pode ser dividida 

em três províncias em função de seu relevo: (i) bacia aluvial; (ii) sedimentos pré-terciários; e (iii) 

embasamento cristalino. A Região Hidrográfica do Amazonas apresenta um baixo grau de 

intervenção antrópica. A ocupação rarefeita do território e um desenvolvimento econômico ainda 

incipiente, combinados com uma condição hídrica privilegiada, fazem com que a região desta PLG 

não apresente problemas de disponibilidade hídrica ao menos em grande escala.  

 

Entretanto, a riqueza do bioma amazônico e sua profunda interação com os corpos hídricos fazem 

com que quaisquer ações desencadeadas no espaço geográfico da região hidrográfica produzam 

efeitos imediatos sobre os recursos hídricos. A morfologia de seus rios e suas estruturas de 

planícies inundáveis são também fatores de influência nas propriedades químicas e físicas de suas 

águas, possibilitando classificá-los em três principais categorias: rios de águas pretas; rios de águas 

claras; e rios de águas brancas (SIOLI, 1975 ς in: Plano de Manejo ESEC-RESEC Juami, IBAMA). 
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O rio Purué formado em terrenos terciários apresenta coloração negra, podendo ser inferidas a ele 

as seguintes propriedades: 1,3 a 2,9 metros de turbidez (ou transparência) no disco de Secchi; 26,6 

mg/litro de húmus; 3,8 a 4,9 de pH e ainda, elevada pobreza de nutrientes, por ocorrer em solos 

gleyzados (AYRES, 1995 ς in: Plano de Manejo ESEC-RESEC Juami, IBAMA). 

 

A vazão média de longo período estimada do rio Amazonas é da ordem de 108.982 m³/s (68% do 

total do país). A contribuição de territórios estrangeiros para as vazões da região hidrográfica é de 

86.527 m³/s (ANA, 2002).  

 

 Caracterização do rio Purué  

 

O rio Purué faz parte da bacia hidrográfica do rio Japurá e tem seu curso direcionado pela margem 

direita do rio Japurá, que corre em direção ao rio Solimões. Na Colômbia aonde nasce, é conhecido 

como Puruí e na parte brasileira também é chamado de Puruê. Da sua foz até a fronteira com a 

Colômbia percorre cerca de 370 Km, com uma vazão média de 540m³/s. A bacia hidrográfica do rio 

Japurá, da qual pertence o rio Purué alcança cerca de 267.730 km². Este rio drena a bacia 

hidrográfica do Japurá, pela sua margem direita, desaguando esse último no rio Solimões. Os 

principais afluentes do sistema Caquetá/Japurá são na direção montante-jusante (Figura 7):  

Em território colombiano:  

Rio Mecaya, pela margem direita; 

Rio Orteguaza, pela margem esquerda, com extensão de 210 km e caudal de 980 m³/s; 

Rio Caguán, pela margem esquerda, de 630 km e 1090 m³/s; 

Rio Yarí, pela margem esquerda, de 620 km e 2360 m³/s; 

Rio Cahuinari, pela margem direita, de 550 km e 980 m³/s; 

Rio Miriti Paraná, pela margem esquerda, de 320 km e 570 m³/s; 

 

 
Figura 7 ς Bacia hidrográfica do rio Japurá. 

(Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Japur%C3%A1). 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Mecaya&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Orteguaza&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Cagu%C3%A1n&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Yar%C3%AD&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Cahuinari&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Miriti_Paran%C3%A1&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Japur%C3%A1
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Na fronteira Brasil-Colômbia: 

Rio Apaporis, pela margem esquerda, sendo muito sinuoso, com comprimento de 1370 km junto 

com uma das suas fontes, o rio Tunia e com caudal de 3900 m³/s (o Apaporis também forma parte 

da fronteira Brasil-Colômbia)  

 

No Brasil: 

Rio Puruí/Purué/Puruê, pela margem direita, com comprimento de 370 km e 540 m³/s; 

Rio Juami, pela margem direita; 

Rio Mapari, pela margem direita; 

Rio Panapua, pela margem direita; 

Rio Auati Paraná; 

Rio Mirim Pirajuana 
Fonte: http://www.porta lbrasil.net/brasil_hidrografia.htm (Data: 30.03.2022). 

O rio Purué tem sido constantemente utilizado por estrangeiros, motivados pela atividade 

garimpeira ilegal de ouro no seu leito. Há evidências de crimes de extorsão, tráfico de drogas e 

ŎƻōǊŀƴœŀ ŘŜ άǇŜŘłƎƛƻέ ŀ ƎŀǊƛƳǇŜƛǊƻǎ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻǎ, que atuam nessa região. Também há evidências 

de estrangeiros que estão entrando em território brasileiro, atraídos pelo avanço do garimpo ilegal 

de ouro no Brasil nos rios dessa região (Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-58769877).  

 
O rio Purué é um rio desértico em termos de ocupação populacional. Não há registros de 

localidades ao longo de todo o seu percurso da foz até a fronteira com a Colômbia e não contribui 

em nada para a Economia do município de Japurá, localizado no extremo oeste do Amazonas, com 

pouco mais de 1,7 mil habitantes e 55,8 mil quilômetros quadrados e coberto, majoritariamente, 

pela floresta amazônica. É uma das áreas mais remotas do Brasil, equivalente a 35 vezes o tamanho 

da cidade de São Paulo.  

 

As águas do sistema Japurá-Puruê são límpidas, contrastando com as do Solimões que são 

barrentas. Há em seus leitos muitas ilhas, formando dilatados estirões e paranás-mirins, preferidos 

pelos navegadores (Foto 6). 

 

 
Foto 6 ς Águas do rio Purué. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Apaporis&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Puru%C3%AD&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Juami&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Mapari&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Panapua&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Auati_Paran%C3%A1&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Rio_Mirim_Pirajuana&action=edit&redlink=1
http://www.portalbrasil.net/brasil_hidrografia.htm
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No caso do rio Japurá, esse carrega em suas águas grande quantidade de partículas argilosas, 

provenientes da cabeceira na cordilheira dos Andes colombianos. 

 

 
Figura 8 ς Trecho do rio Japurá enfocando o aspecto das ilhas fluviais que ocorrem às 
centenas, indicando forte aporte de sedimentos e erodibilidade ao longo do tempo (Imagem 
Google, Data: 30.03.2022). 

 

Os rios Japurá e Purué são bastante sinuosos e dotados de muitas praias na época da vazante ou 

estiagem. O rio Purué apresenta alguns canais meândricos abandonados, formando inúmeros lagos 

de barragem, lençóis imensos próximos às suas margens ou nas terras centrais, onde se abriga sua 

ictiofauna variadíssima.  

 

 
Figura 9 ς Trecho do rio Japurá enfocando o aspecto das ilhas fluviais até a foz do rio Purué 
(Imagem Google, Data: 30.03.2022). 
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Centenas de emissários funcionam como canais drenadores dessas depressões lacustres. O Japurá 

e o Purué sofrem os efeitos das grandes estiagens e suas alagações às vezes dão a impressão de 

que suas várzeas estão completamente submergidas.  

 

Perfil e Batimetria do rio Purué 

 

A região do sistema Japurá-Purué, no âmbito desta Permissão de Lavra Garimpeira, apresenta 

mecanismos morfodinâmicos, com características muito marcantes, devido a uma dinâmica 

extremamente acelerada e incomum, em que diques, lagos e furos foram construídos e 

seguidamente destruídos e/ou superpostos ao longo do tempo.  

Figura 10 ς Desenho esquemático do perfil transversal do rio Purué na ADA 
(Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental, 2022). 

 

O Estudo de Impacto Ambiental identificou que as margens do rio Purué na Área Diretamente 

Afetada estavam com a profundidade média de 6,20 metros na margem direita e 8,53 na margem 

esquerda e 8,35 metros no meio do rio (Figura 10). Uma série de 6 medições foram feitas em 

sentido longitudinal em relação às margens do rio e em pontos de seções transversais cruzadas, por 

meio de linhas batimétricas, para determinação do perfil do rio, que foi elaborado, considerando 

um quilômetro acima (à montante) do limite da ADA e quatro quilômetros à jusante do limite da 

ADA e neste trecho não foi identificado qualquer contribuinte ou tributário. As profundidades 

obtidas estão contidas na Tabela 2.              

                
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

              Tabela 2 ς Profundidades obtidas no perfil do rio Purué  (Fonte: CLORUS - Consultoria Ambiental, 2022). 

Perfil Cruzado 
Longitudinal/Transversal 

Margem Direita 

Perfil Cruzado 
Longitudinal/Transversal 

Meio do Rio 

Perfil Cruzado 
Longitudinal/Transversal 

Margem Esquerda 

5,00 (metros) 8,90 (metros) 9,05 (metros) 

6,80 8,60 8,50 

7,10 7,90 8,10 

6,40 8,20 8,70 

6,10 8,50 8,20 

5,80 8,00 8,60 

Média = 6,20 Média = 8,35 Média = 8,53 

ҟp = 0,75 ҟǇ Ґ лΣоу ҟǇ Ґ лΣор 
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A tabela a seguir indica as velocidades de escoamento do rio Purué obtidas em campo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Tabela 3 - Velocidades de escoamento do rio Purué (Fonte: CLORUS - Consultoria 
Ambiental, 2022). 

 

A vazão média do rio Purué, considerando a seção transversal, ficou determinada em 1,259 m3/s 

para a área medida e o período do ano no regime de cheia. 

 

Sedimentologia do rio Purué 

 

O EIA foi desenvolvido no rio Purué, quando este estava em período de cheia crescente e suas 

margens se apresentavam bastante cobertas pelas águas, conforme pode ser visto na Foto 7. 

 

 
Foto 7 ς Margem direita do rio Purué e sua vegetação semi-

inundada. 

 

A morfologia do leito do rio está mantida dentro de seu padrão histórico e de sua conformação 

atual. Ambas as margens do rio Purué se apresentam íntegras e sem quaisquer impactos 

ESCOAMENTO 
Margem Direita 

Tempo (s) 
Margem Esquerda 

Tempo (s) 
CENTRO 

Tempo (s) 

9,20 4,78 5,40 

6,82 4,65 6,15 

6,34 4,74 6,03 

6,61 4,47 7,12 

6,39 5,05 6,05 

7,97 5,38 6,15 

5,99 4,39 5,85 

9,31 4,40 9,20 

5,99 5,09 6,88 

Média = 7,18 (s) Média = 4,77 (s) Média = 6,54 (s) 

ҟǇ Ґ мΣон ҟǇ Ґ лΣоп ҟǇ Ґ мΣмн 

Vel. Média = 0,836 m/s Vel. Média = 1,257 m/s Vel. Média = 0,918 m/s 
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registrados, seja por meio de fenômenos naturais ou pela ação humana. No que se refere aos seus 

aspectos sedimentológicos, ƻ Ǌƛƻ tǳǊǳŞ Ŝǎǘł ƛƴǎŜǊƛŘƻ ƴŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ άłƎǳŀ ōǊŀƴŎŀέ Ŝ ŎƻƳƻ tal, 

deveria, em rigor, ser chamado de rio de água amarelada ou barrenta, pela considerável 

quantidade de sedimentos argilosos, que contém em suspensão.  

Outra característica admitida no EIA ao rio Purué que é típica dos rios brancos, ou de água branca, 

é a instabilidade dos seus leitos, que estão sempre modificando os seus cursos, pela ação 

simultânea da sedimentação e da erosão. Estes deslocamentos de seus leitos menores se 

processam à custa da erosão de suas margens de terrenos argilo-arenosos mal consolidados, a qual 

ǇǊƻǾƻŎŀΣ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀǎ ŜƴŎƘŜƴǘŜǎΣ ŀǎ ŎƘŀƳŀŘŀǎ ΨǘŜǊǊŀǎ-ŎŀƝŘŀǎΩ ǉǳŜΣ ǇƻǊ ǎǳŀ ǾŜȊΣ ǎńƻ ǳƳŀ Řŀǎ ŦƻƴǘŜǎ 

do material argiloso encontrado em suspensão nas suas águas. No entanto, sedimentos arenosos 

constituem o material básico na sedimentação provocada pelo rio Purué, que em razão disso é rico 

em praias e bancos de areias (coroas), que emergem no período das vazantes. 

O Gráfico 1 apresenta o comportamento da sedimentação natural do rio Purué na Área 

Diretamente Afetada (ADA) pela atividade mineral de lavra.  

Gráfico 1 - Sedimentação Natural do rio Purué (Sedimentação x Tempo) 

 
Fonte ς CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

A taxa de sedimentação do rio Purué foi calculada, com base numa seção-tipo, cuja área de 

sedimentação da seção-tipo foi considerada com as seguintes dimensões: 

ω Largura = 200m (±20); 

ω Comprimento = 2.100m (±150) 

ω Área da Seção-Tipo = 420.000 m² 

A partir dos tempos obtidos, a velocidade de sedimentação ficou definida em 1,0036 m/s.  
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A taxa de sedimentação do rio Purué foi calculada, por meio do método de Colby e a descarga 

sólida total foi calculada pela seguinte equação:  

ὗίὸ = ὗίί + ὗὲά 

Sendo:  

Qss = 0,0864. Q. Css 

ὗὲά = ήὲά.ὑ. ὒ   

Para o cálculo efetivo da descarga sólida total no rio Purué, utilizou-se o Método de Colby 

(1957). A descarga não medida corresponde à descarga de arrasto somada à descarga não 

amostrada, devido às limitações do equipamento de amostragem e foi determinada com o 

auxílio de ábacos desenvolvidos pelos respectivos autores e constantes nas literaturas 

pesquisadas no EIA. Com base nisso, a taxa de sedimentação do rio Purué na ADA conforme o 

resultado dos cálculos apontou para uma descarga sólida de aproximadamente 0,055 

toneladas/dia/metro quadrado, como resultado da lavra mineral.  

 

Com base na seção-tipo o cálculo da volumetria de transporte de sedimentos considerou uma 

seção trapezoidal para o volume de 1.259 m3/s. Para o cálculo da Taxa de Sedimentação do rio 

Purué foram levados em conta os seguintes dados obtidos em campo:  

 

1) Área da seção-tipo no leito do rio Purué;  

2) Área total da PLG = 47,73 Ha ou 477.300 m2;  

3) 34 minutos (tempo de deslocamento na seção-tipo);  

4) Velocidade média horizontal; e 

5) Velocidade de sedimentação. 

 

A produção de sedimentos pode ser entendida, como a quantidade de partículas erodidas que são 

transportadas pelo rio Purué. Essa produção ocorre em menor escala, por fatores antrópicos e em 

maior escala por fatores naturais que, associados a inúmeras variáveis, têm maior ou menor 

produção por área. Portanto, a carga de sedimentos nos rio Purué é um indicador dos processos 

erosivos que estão ocorrendo ao longo de toda a sua bacia hidrográfica (SUN et al., 2016), onde são 

depositados ou transportados de diversas formas e por influência da vazão, declividade, 

granulometria e peso específico dos sedimentos e o transporte de sedimentos ocorre 

principalmente em época chuvosa ou durante fortes precipitações, correspondendo a cerca de 80% 

ŘŜ ǘƻŘƻ ǎŜŘƛƳŜƴǘƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀŘƻ ƴƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ŦŀǘƻǊŜǎ ŎƻƳƻ ŀ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻΣ ǘƛǇƻ ŘŜ 

solo, cobertura vegetal, uso da terra e topografia da sua bacia hidrográfica (MOHAMMAD et al., 

2016; SILVA et al.; 2005).  

 

Considerando a análise granulométrica feita pela empresa OCEANUS ς Centro de Biologia 

Experimental Ŝ Ƴŀƛǎ ƻǎ ŘŀŘƻǎ ƻōǘƛŘƻǎ ǎŜ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ Řƻǎ ǘŜǎǘŜǎ ŎƻƳ ƻ ΨŎƻƴŜ ŘŜ LƳƘƻŦŦΩ ǘŜƳƻǎ ǳƳ 
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tempo de decantação de 25 minutos para o material sedimentável, que fica em torno de 1,0 a 1,5 

mL/L (Tabela 4). As demais frações granulométricas ficam em solução, como sólidos suspensos 

colóides e dissolvidos. 
 

 Tabela 4 ς Amostra de solo do fundo do rio Purué - Margem Esquerda. 

 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

O EIA adotou vários parâmetros para o entendimento do transporte de sedimentos no rio Purué e 

foram utilizados no desenvolvimento dos modelos matemáticos, com base em diversos 

parâmetros, que podem se relacionar diretamente ou indiretamente com as partículas sólidas 

(Dolvitsch, 2013), tais como: viscosidade cinemática, massa específica, peso específico, diâmetro e 

forma da partícula, capacidade de transporte e velocidade de queda (VANONI, 1977 apud 

CARVALHO el al., 2000). 

Foram adotadas no EIA as informações dos estudos de Carvalho (2008), que tratam das formas de 

transporte sólido, de Bhowmik et al. (1980) para análise da carga total de sedimentos, 

representado pela carga de leito (arrasto e saltante) e carga suspensa (suspensão), Nagle; Fahey; 

Lassoie (1999), sobre cargas de fundo e suspensa e Van Rijn (1984), sobre movimentos em 

suspensão no curso hídrico. 

DADOS REFERENTES À AMOSTRA 
Identificação do ponto: SOLO ME P1 ς Amostra de solo da margem esquerda do rio Purué 
Ponto P1: [ŀǘΥ лмϲпрΩмуΣуспέ Ŝ [ƻƴƎΥ суϲмрΩптпрмсέ  

ID do Projeto: EIA-RIMA do Projeto Japurá-Purué Referência ς OCEANUS: 1841443 

Matriz: Solo Data da Amostragem: 13/03/2022 16:30 

Data de Emissão do RE: 23/05/2022 Data de Recebimento: 15/04/2022 

Coletor: Cliente Temperatura de Recebimento (°C): < 5° 

Tipo de Coleta: Simples  

RESULTADOS ANALÍTICOS 
 

Físico-Químico 

Início dos Ensaios: 15/04/2022 
 

Parâmetros Unidade LD 
LQ/ 

Faixa 
Fator de 
Diluição 

Resultados 

Percentual de Massa Sólida % N.A. N.A. ----- 63,87 

Grânulos (> 2mm) % ----- ----- ----- 0 

Areia Muito Grossa (2 a 1mm) % ----- ----- ----- 0 

Areia Grossa (1 a 0,5mm) % ----- ----- ----- 0 

Areia Média (0,5 a 0,25mm) % ----- ----- ----- 0 

Areia Fina (0,25 a 0,125mm) % ----- ----- ----- 7,77 

Areia Muito Fina (0,125 a 0,063mm) % ----- ----- ----- 27,63 

Siltte (0,063 a 0,004mm) % ----- ----- ----- 54,66 

Argila (< 0,004mm) % ----- ----- ----- 9,91 

Percentual Areia % ----- ----- ----- 35,40 

Percentual Silte % ----- ----- ----- 54,66 

Percentual Argila % ----- ----- ----- 9,91 

Somatório de Percentual Obtido  % ----- ----- ----- 99,97 

Carbono Orgânico Total % 0,09 0,03 ----- 2,53 
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Com base no diagrama do Subcommitte on Sedimentation (1963) em que foi adotado o 

histograma de distribuiœńƻ ά!ǊŜƛŀ Cƛƴŀέ ŎƻƴŎƭǳƛ-se que a sedimentação no rio Purué não é 

realizada na forma de grandes taludes entre as margens e o centro do canal. Outros fatores 

importantes para a perda de solo são as intensas chuvas da região e seu impacto direto em 

áreas desmatadas, o que aumenta a capacidade de erosão e produção de sedimentos em 

arraste. Todas as margens do rio Purué estão preservadas, indicando que a erosão hídrica pelo 

regime de cheia ainda é o maior contribuinte do processo natural de assoreamento (Figura 11).  

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 11 ς Distribuições Verticais Fluviais, Fonte: Adaptado do Subcommitte on Sedimentation (1963). 

 

Para os critérios de determinação das velocidades, concentração de sedimentos e descargas sólidas 

adotou-se os mesmos padrões do Subcommitte on Sedimentation (1963), conforme demonstrado 

na Figura 12. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Figura 19 ς Diagrama de Distribuição de Velocidade, 
Concentração de Sedimentos e Descarga 

Figura 12 ς Diagrama de distribuição de velocidade, concentração de 
sedimentos e descarga sólida (Fonte: Adaptado do Subcommitte on 
Sedimentation, 1963). 
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Sob tais condições, a erosão é considerada um processo natural. No entanto, a erosão acelerada 

Řƻǎ ǎƻƭƻǎΣ ƛǎǘƻ ŞΣ ŀǉǳŜƭŀ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜ ŜƳ ƛƴǘŜƴǎƛŘŀŘŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Ł ŜǊƻǎńƻ άƴƻǊƳŀƭέ ŞΣ ǳǎǳalmente, 

consequência dos resultados das atividades humanas, sob determinadas condições de clima, 

vegetação, solo e relevo (VILELA FILHO, 2002). Ao observar alguns trechos do rio Purué, 

percebe-se que alguns lagos foram formados sob processos de erodibilidade, pois o rio 

abandonou trechos do seu canal antigo e formou novos canais de forma dinâmica e em 

equilíbrio.  

3.1.8  Qualidade das Águas 

A caracterização da água na região da lavra garimpeira (PLG) para ouro foi feita, obedecendo aos 

seguintes requisitos para as devidas análises físico-químicas: 

 

1. Amostra deve ser acondicionada adequadamente;  

2. A caixa térmica e os frascos devem estar íntegros;  

3. Os rótulos e a cadeia de custódia devem identificar as amostras;  

4. Termômetro deve ser utilizado; 

5. Há quantidade de amostra deve ser suficiente para todas as análises; e 

6. Todos os parâmetros devem estar dentro do prazo de validade (holding time). 

 

Com esta condição sine qua non a metodologia adotada pela equipe do EIA foi baseada no Standar 

Methods for the Examination of Water & Wastewater 23ª st Edition (2017). 
 

 Caracterização Físico-Química das Águas do Rio Purué 
 

De acordo com os resultados das análises apresentadas abaixo, o enquadramento do rio Purué em 

comparação aos valores referidos para os rios Japurá e Solimões, foi determinado como sendo de 

Classe II, apesar da DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) estar na faixa de 9,8 mg/L (Tabela 5). 
 

     Tabela 5 ς Tabela de Valores de DBO da Água do Rio Purué na ADA. 
 

IDENTIFICAÇÃO PONTO DE COLETA 
VALOR  
(mg/L) 

VALOR MÁXIMO 
CONAMA nº 357/2005 

Rio Japurá. 
[ŀǘΥ лмϲрмΩмтΣнфлέ ό{ύ 
[ƻƴƎΥ стϲмпΩомΣфмнέ ό²ύ 

10,5 5 

Margem Esquerda. 
[ŀǘΥ лмϲпрΩонΣспмέ ό{ύ 
[ƻƴƎΥ суϲмрΩррΣнрнέ ό²ύ 

9,5 5 

Margem Direita. 
[ŀǘΥ лмϲпрΩнтΣоууέ ό{ύ 
[ƻƴƎΥ суϲмрΩрфΣуусέ ό²ύ 

9,2 5 

Ponto central do rio Purué.  
[ŀǘΥ лмϲпоΩофΣнссέ ό{ύ 
[ƻƴƎΥ суϲмоΩлтΣфрлέ ό²ύ 

10,3 5 

Rio Solimões. 
[ŀǘΥ лоϲфΩолΣмонέ ό{ύ 
[ƻƴƎΥ спϲптΩмсΣрлмέ ό²ύ 

11,4 5 

Desvio padrão incluindo o valor do rio Solimões  
10,18 
(± 0,87) 

5 

   Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 
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As análises foram obtidas a partir da coleta de amostras em especial nestas coordenadas: ponto 

de partida das medições > Lat: мϲпрΩмсΣофлуέ² Ŝ [ƻƎΥ суϲмрΩрфΣуусέ {. 

 

 
Fotos 8 e 9 ς Comparativos de resultados de precipitação de material sólido nos rios Japurá 
(esquerda) e Purué (direita) (Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental, 2022).                      

 
Os valores dos parâmetros físico-químicos do rio Purué, comparados aos rios Japurá e Solimões, 

estão tabulados na Tabela 6, a seguir. 

 

           Tabela 6 ς Principais Parâmetros Físico-Químicos da Água do Rio Purué na ADA. 

ANÁLISE DE PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS 

PARÂMETRO 
RIO 

PURUÉ 
RIO 

SOLIMÕES 

ME 
лмϲпрΩмуΣуспέό{ύ 
суϲмрΩптΣрпмέό²ύ 

PONTO  
CENTRAL 
лмϲпоΩофΣнссέό{ύ 
суϲмоΩлтΣфрлέό²ύ 

MD 
лмϲпрΩнтΣоууέό{ύ 
суϲмрΩрфΣуусέό²ύ 

ME 
лмϲпрΩонΣспмέό{ύ 
суϲмрΩррΣнрнέό²ύ 

RIO 
JAPURÁ 

LIMITES 
 

ST mg/L 1.528 270 180 246 314 232 210 500 

SD mg/L 378 100 108 64 94 122 140 
 

SED mg/L 1.02 2,2 0.8 1,5 1,2 1,0 1,8 - 

SS mg/L 1.150 170 72 182 220 110 70  

SV mg/L 36 70 16 22 34 14 46 - 

SF mg/L 1.492 200 164 224 280 218 164  

SULFATO mg/L 0,27 0,09 0,22 0,10 0,08 0,05 0,03 250 

NITRITO mg/L 0,86 0,60 0,80 0,52 0,73 0,59 0,79 1,0 

NITRATO mg/L 2,8 0,6 1,60 1,8 1,7 1,8 0,8 10 

DBO mg/L 11,5 11,4 12,0 10,3 9,2 11,0 10,5 5,0 

pH 6,36 5,51 6,95 6,08 6,58 6,80 7,32 6-9 

OD mg/L 5,0 5,3 6,0 5,50 4,90 5,20 6,0 > 5,0 

CONDUTIVIDADE (µS/cm) 22,0 25,0 28,0 25,0 28,0 32,0 18,0 - 

Legendas: Margem esquerda do rio Purué (ME); Margem direita do rio Purué (MD) Limites referidos à Resolução 
CONAMA nº 357/2005 ς Classe II. 

 

As análises de caracterização dos parâmetros metálicos apresentadas no Volume II do Estudo de 

Impacto Ambiental revelam que não há contaminação mercurial (mercúrio metálico e mercúrio 

orgânico) no rio Purué (Tabela 7). 
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           Tabela 7 ς Principais Resultados da Análise Físico-Química da Água do Rio Purué na ADA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 
           Gráfico 2 ς Representação Gráfica 3D da Tabela 7. 
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Título do Gráfico 

Série1

Série2

Série3

Série4

Série5

Série6

ANÁLISES DE ÁGUA DO RIO PURUÉ 

PARÂMETROS 
MD 
P-1 

MD 
P-2 

CENTRAL 

MD 
P-3 

CENTRAL 

ME 
P-1 

ME 
P-2 

CENTRAL 

ME 
P-3 

CENTRAL 

Mercúrio Total (µg/L) 0 0 0 0 0 0 

Prata Total (µg/L) 0 0 0 0 0 0 

Antimônio Total (µg/L) 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Cádmio Total (µg/L) 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Cobalto Total (µg/L) 0,5 0,5 0,7 0,5 0,5 0,5 

Molibdênio Total (µg/L) 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Níquel Total (µg/L) 1 1 1 1 1 1 

Cobre Total (µg/L) 5 5 5 5 5 5 

Selênio Total (µg/L) 5 5 5 5 5 5 

Boro Total (µg/L) 50 50 50 50 50 50 

Zinco Total (µg/L) 50 50 50 50 50 102 

Ferro Total (µg/L) 799 796 896 817 765 816 

Arsênio Total (µg/L) 0,3 0,4 0,3 0,3 0,5 0,6 

Chumbo Total (µg/L) 0,8 0,7 1,0 0,6 0,7 1,1 

Cromo Total (µg/L) 1,3 0,6 0,7 0,8 0,6 0,9 

Vanádio Total (µg/L) 1,5 1,7 1,9 1,6 1,6 2,0 

Manganês Total (µg/L) 22 18 46 22 15 13 

Alumínio Total (µg/L) 508 510 563 618 455 459 

Bário Total (µg/L) 6,6 6,5 7,9 7,9 11,7 17,3 

LEGENDA: SÉRIES 
Série 1 

MD 
P-1 

Série 2 
MD 

P-2 CENTRAL 

Série 3 
MD 

P-3 CENTRAL 

Série 4 
ME 
P-1 

Série 5 
ME 
P-2 

CENTRAL 

Série 6 
ME 
P-3 

CENTRAL 
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Considerando os dados obtidos no âmbito do EIA e observando os valores de DBO, alumínio e 

ferro convertidos em mg/L, a classificação mais adequada para o rio Purué é Classe III, conforme 

Resolução CONAMA nº 357/2005.  

 

É importante destacar neste EIA-RIMA que na série de amostras coletas, tanto de água quanto de 

solo não foi detectado o elemento químico mercúrio em qualquer condição ou associação a 

fenômenos naturais e antrópicos. 

O revolvimento do solo promovido pela atividade de dragagem deverá ser sentido à jusante, por 

até 1 km após o ponto da ancoragem da draga e a taxa de reposição obtida nos cálculos recomenda 

que a lavra se dê em períodos de dezembro a julho, sendo que nos meses subsequentes ela fique 

em descanso para recomposição do meio ambiente na ADA.  

3.1.9  Qualidade do Ar 

Estudos realizados para verificar as condições da atmosfera e ar na região amazônica, apontaram 

que o maior problema são as queimadas, que apresentam um impacto negativo bastante adverso. 

Os dados utilizados no Estudo de Impacto Ambiental apontam que durante a época de queimadas, 

que vai dos meses de junho a outubro, o ar da Amazônia apresenta concentrações de até 500 

microgramas de partículas em um metro cúbico (m3) de ar, quando o normal para a região é de 15 

a 20 microgramas por m3 de ar. Essa concentração é considerada elevada. A legislação brasileira 

indica como padrão de qualidade do ar o máximo dŜ рл ˃ƎκƳ3 de particulado. Como referencial 

para os trabalhos no rio Purué, foi considerado o ar da cidade de São Paulo, que registra média de 

тл ˃ƎκƳ3 Ŝ ƴƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŀƭŜǊǘŀ мрл ˃ƎκƳ3.  

O EIA considerou o uso de 1 (um) motor por equipamento draga-balsa, que quando funciona roda 

também o motor de energia elétrica, com potência média de 550 CV que equivale a 404,5 kW para 

o período de 20 horas, consumindo em média 60 L/h e 1 (um) gerador de energia funcionando 4 

horas, de 20 kVA, que consome em média 4 L/h. O consumo de diesel foi estimado em 1.216 L por 

dia, por draga-balsa, considerando que a área suportará sem maiores prejuízos 5 equipamentos, 

sendo 4 dragas-balsas e uma balsa laboratório. Considerando o número de equipamentos e seus 

consumos, chegou-se a um valor de consumo equivalente a 6.080 litros de diesel por dia, 

considerando o valor calculado no manual do Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC) 

de 2,67 kg de CO2/l, com outros dados de emissões de equipamentos movidos a diesel, que têm 

similaridades no Brasil e Europa. Com isto, chegamos a um valor de 16.233,60 kg de CO2 por dia.  

Para efeito dos cálculos de dispersão e influência das emissões de particulados na ADA, a equipe do 

Estudo de Impacto Ambiental adotou dados do INPE ς Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE, 2022). Com esses dados se verificou, que a primeira direção predominante dos ventos é a de 

Este (E), oscilando na faixa de velocidade média entre 1,67 e 12,14 m/s; a segunda direção 

predominante é a de N-NE (nor-nordeste), oscilando na faixa de velocidade média entre 4,0 e 8,93 

m/s; e a terceira direção predominante é a E-NE (lesteςnordeste ou Lésςnordeste) na faixa de 

velocidade entre 2,0 e 8,15 m/s o vento da região do sistema Japurá-Purué, que se caracteriza 

como favorável à dispersão atmosférica de poluentes. 
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Os efeitos esperados dos gases de combustão gerados pelos equipamentos movidos a diesel e suas 

quantidades estão relacionados na Tabela 8. 

Tabela 8 - Efeitos dos gases de combustão gerados por equipamentos movidos a diesel, com suas 

relações e valores de equivalência encontrados em comparação com outros equipamentos 

similares e utilizados na atividade mineral. 

POLUENTE 
POLUENTE  

EQUIVALENTE 

MENOR  

VALOR 

MAIOR 

VALOR 
MÉDIA 

LIMITE  

Resol. CONAMA  

Nº 382/06 e 436/2011 

IMPACTO 

CO CO mg/Nm
3
 0,39 0,46 0,425 80 

- Atua no sangue, reduzindo a sua 

oxigenação, podendo causar morte, 

após determinado período de 

exposição. 

NOX NOx   mg/Nm
3
 90,31 101,60 95,95 1600 

- Formação de dióxido de nitrogênio e 

na formação do smog fotoquímico e 

chuva ácida. É um precursor do 

ozônio. 

HC/  

CO2 

CO2 (ppm) 2,60 3,80 3,20 INFORMATIVO 

- Combustíveis queimados ou 

parcialmente queimados formam o 

smog e compostos cancerígenos. É 

um precursor do ozônio. 

MP 

Material 

particulado 

mg/Nm
3 

0,90 9,0 4,95 300 

- Pode penetrar nas defesas do 

organismo, atingir os alvéolos 

pulmonares e causar irritações, asma, 

bronquite e câncer de pulmão. 

SOx SOx mg/Nm
3
 78,60 86,46 82,53 2700 

- Precursor do ozônio, formando a 

chuva ácida e degradando vegetação 

e imóveis, além de provocar uma 

série de problemas de saúde. 

Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

A taxa de emissão em quilogramas por hora (Kg/h) de material particulado está na ordem de 

0,0052 a 0,0069 Kg/h para cada ponto de emissão. Este valor foi estimado para um equipamento 

draga-balsa. Foi considerado o valor máximo de 0,0069 Kg/h. Para os 5 equipamentos dispostos em 

balsas na área, esse valor acumulado chega a 0,828 Kg de material emitido em 24 horas por todas 

as dragas-balsas mais a balsa-laboratório. 

Considerando a área de 47,73 hectares e considerando uma coluna de ar de 500 metros, temos 

uma dispersão de 828.000 miligramas distribuídos em 238.650.000 de metros cúbicos de ar, que 

resulta em uma concentração de 0.003469 mg/m3, ou seja, 3,4695 µg/m3, cinco vezes inferior ao 

limite encontrado na ADA, comparado aos estudos da FAPESP, e oito vezes inferior ao preconizado 

pela Resolução CONAMA nº 491/2018, como mostrado na Tabela 9, a seguir: 
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Tabela 9 ς Padrões de Qualidade do Ar (Fonte ς CONAMA, 2019). 

 

PADRÕES DE QUALIDADE DO AR 

POLUENTE ATMOSFÉRICO Período de Referência 
PI-1 PI-2 PI-3 PF  

mg/m³ m/m³ mg/m³ mg/m³ ppm 

Material particulado MP10 24 hrs 120 100 75 50 --- 

 Anual
1 

40 35 30 20 --- 

Material particulado MP2,5 24 hrs 60 50 37 25 --- 

 Anual
1
 20 17 15 10 --- 

Dióxido de enxofre ς SO2 24 hrs 125 50 30 20 --- 

 Anual
1
 40 30 20 --- --- 

Dióxido de nitrogênio ς NO2 1 hora
2 

260 240 220 200 --- 

 Anual
1
 60 50 45 40 --- 

Ozônio ς O3 8 horas
2 

140 130 120 100 --- 

Fumaça 24 horas 120 100 75 50 --- 

 Anual
1
 40 35 30 20 --- 

Monóxido de Carbono - CO 8 horas
2
 --- --- --- --- 9 

Partículas Totais Suspensão - PTS 24 horas --- --- --- 240  

 Anual
4
 --- --- --- 80  

Chumbo ς Pb5 Anual
1
    0,5  

LEGENDAS: 

 

1 ς Média aritmética anual 

2 ς Média horária 

3 ς Máxima média móvel ao dia 

4 ς Média geométrica anual 

5 ς Medido nas partículas totais 

em suspensão 

  Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 
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3.1.10  Ruídos 

 

No Estudo de Impacto Ambiental foi aplicada a Resolução CONAMA nº 01/1990 relativamente aos 

raios de ação das áreas de influência deste empreendimento minerário (ADA, AID e AII).  

O ruído e vibração gerados na implantação e operação do Projeto Japurá-Purué, são provenientes 

do trânsito do equipamento draga-balsa e de outras embarcações de passagem pela área de lavra, 

envolvendo trabalhadores e insumos. O programa de manutenção periódica do sistema draga-balsa 

será responsável por minimizar o ruído gerado neste tipo de equipamento, enquanto o plano de 

lavra estabelecerá critérios para a redução e minimização de vibrações durante as atividades de 

sucção/dragagem e para assegurar a saúde dos trabalhadores, em atendimento ao estabelecido na 

legislação vigente, com relação a Equipamentos de Proteção Individual (9tLΩǎ) e/ou Equipamentos 

de Proteção Coletiva (9t/Ωǎ), bem como outros dispositivos adequados à cada ambiente de 

trabalho.  

Define-se ruído, como sendo um som sem interesse ou desagradável para o auditor. O ruído (som) 

pode ser mais ou menos intenso, e composto por uma só tonalidade, ou composto por várias, e a 

sua propagação varia consoante o meio em que o receptor se encontra. Diferente do ruído, o som é 

toda a variação de pressão, que pode ser detectada pelo ouvido humano.  

Outro fator importante na propagação do som é a sua atenuação com a distância. O som, ao 

propagar-se, sofre uma diminuição na sua intensidade, causada por dois fatores:  

- Dispersão das ondas: o som ao propagar-se no ar livre perde energia, causando uma atenuação na 

intensidade.  

- Perdas entrópicas: numa onda sonora, ocorrem pequenos aumentos e diminuições na 

temperatura do ar, sempre que se realiza uma transformação energética, acontecendo uma perda, 

ou seja, parte da energia perde-se em forma de calor.  

Esses fatores dependem da sua frequência, da temperatura e da humidade relativa do ar. 

A atenuação do som com a distância em campo livre é:  

ω diretamente proporcional à frequência, ou seja, o som agudo "morre" em poucos metros, 

enquanto o som grave se pode ouvir a quilômetros de distância; 

 

ω inversamente proporcional à temperatura e à humidade. Os constituintes do ar, principalmente 

o monóxido e o dióxido de carbono, são muito absorventes, atenuando bastante o som. Durante a 

propagação do som, o ar oferece maior resistência à transmissão de altas frequências e causa uma 

distorção no espectro de ŦǊŜǉǳşƴŎƛŀǎΦ ; ǇƻǊ ƛǎǎƻ ǉǳŜ ƴƻǎ ǎƻƴǎ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻǎ ŀ ƎǊŀƴŘŜǎ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀǎΣ άǎŜ 

ƻǳǾŜέ ŎƻƳ maior nível os sons graves. 

 

A Figura 13, a seguir, demonstra os níveis de poluição sonora, conforme estabelecido pela OMS. 
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A Figura 13 - Níveis de Poluição Sonora. 
 

 
Figura 13 ς Níveis de poluição sonora, conforme establecido pela OMS (Fonte: Portal Ambiente Legal). 

 

As fontes de emissão de ruídos levantadas no Estudo de Impacto Ambiental são: 

¶ Gerador de energia, quando o motor principal não está funcionando; e 
 

¶ Motor de movimentação da draga (em deslocamento). 

Uma série de medições foi realizada para determinar o ruído ambiental do local da atividade 

minerária: (1) com todos os equipamentos desligados; (2) medição com o motor gerador de energia 

ligado; (3) medição com motor-gerador de energia e motor de propulsão ligados; (4) um gradiente 

de afastamento transversal de uma margem a outra do rio Purué. 

 

Medição de ruído diurno e noturno na floresta  

Foi feita uma medição diurna na margem direita na coordenada geográfica (datum WGS-84) Lat: 

мϲпрΩмпΣнорέό{ύ Ŝ [ƻƴƎΥ суϲмрΩмфΣмупέ ό²ύΣ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀ iniciando às 12h48min com análise de banda 

ŘŜ ƻƛǘŀǾŀ Ŝ ŎǳǊǾŀ ŘŜ ǇƻƴŘŜǊŀœńƻ ŜƳ Ψ!ΩΣ ŎƻƳ integração de 30 segundos. 

 

O equipamento utilizado foi o sonômetro OCTAVA PLUS, tendo sido este equipamento pré-

calibrado em 114dB.  

 

Os dados da amostragem dos níveis de ruídos diurnos na mata estão apresentados na Tabela 10 

(Relatório de Ruído), a seguir. 
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              Tabela 10 - Relatório de Ruído, Diurno na Mata. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental, 2022. 

 

Os valores para o ruído ambiental com integração à cada trinta segundos, foram medidos in loco, 
cujos  valores medidos para a margem esquerda variaram de 46,44 a 57,67dB.  

 

Na sequência de medições adotou-se o ponto P-2 ([ŀǘΥ лмϲпрΩонΣспм ό{ύ Ŝ [ƻƴƎΥ суϲмрΩррΣнрнέ 
(W)), para as medições noturnas, conforme dados apresentados na Tabela 11, a partir dos registros 
obtidos. 

 
               Tabela 11 - Relatório de Ruído, Noturno na Mata. 
 

RELATÓRIO DE RUÍDO @ OCTAVA + SN 035000031 
Configurações 

Evento: 1 
 
Tempo de Amostragem (s): 30 
Hora de Início: 12:48:00 
Hora de Término: 13:17:30 

Tarefa: 880106NAD 
 
Duração: 00:30:00 
Tempo em Pausa: 00:00:00 
Análise de Oitavas: 1/3  

Velocidade de Campo @ 1 kHz 
Pré Verificação (dB): 114,00 (13/03/2022  12:47) 
Pós Verificação (dB): 
Desvio (dB):  

Resultados 
L (dB): 56,13 
Z eq 

L (dB): 54,98 
C eq 

L (dB): 53,78 
A eq 

L (dB): 88,69 
ZE 

L (dB): 87,53 
CE 

L (dB): 86,34 
AE 

L (dB): 93,20 
Z peak 

L (dB): 92,50 
C  peak 

L (dB): 91,96 
A  peak 

Máx / Mín 

L (dB): 44,44 
ZI mín 

L (dB): 43,07 
CI mín 

L (dB): 43,67 
AI mín 

L (dB): 75,88 
ZI máx 

L (dB): 74,12 
CI máx 

L (dB): 72,48 
AI máx 

L (dB): 45,10 
ZF mín 

L (dB): 43,85 
CF mín 

L (dB): 44,41 
AF mín 

L (dB): 73,59 
ZF máx 

L (dB): 69,94 
CF máx 

L (dB): 67,50 
AF máx 

L (dB): 46,66 
ZS mín 

L (dB): 44,56 
CS mín 

L (dB): 45,00 
AS mín 

L (dB): 67,56 
ZS máx 

L (dB): 63,76 
CS máx 

L (dB): 60,54 
AS máx 

Estatísticos 
Ponderação em Frequência: A 
Ponderação de Tempo: Leta (S) 
 

L (dB): 59,31 
25 

L (dB): 58,61 
10 

L (dB): 52,95 
50 

L (dB): 46,67 
10 

L (dB): 45,84 
25 

RELATÓRIO DE RUÍDO @ OCTAVA + SN 035000031 
Configurações 

Evento: 1 
 
Tempo de Amostragem (s): 30 
Hora de Início: 17:26:38 
Hora de Término: 17:36:08 

Tarefa: 880106MATN 
 
Duração: 00:10:00 
Tempo em Pausa: 00:00:00 
Análise de Oitavas: 1/3  

Calibração - Velocidade de Campo @ 1 kHz 
Pré Verificação (dB): 114,00 (13/03/2022  17:25) 
Pós Verificação (dB): 
Desvio (dB):  

Resultados 
L (dB): 56,95 
Z eq 

L (dB): 53,15 
C eq 

L (dB): 50,40 
A eq 

L (dB): 84,73 
ZE 

L (dB): 80,93 
CE 

L (dB): 78,19 
AE 

L (dB): 99,11 
Z peak 

L (dB): 91,94 
C  peak 

L (dB): 85,26 
A  peak 
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                  Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 
 

Ainda na sequência de medições de ruídos, foi executada uma medição, com o motor-gerador de 

energia elétrica ligado e o motor de propulsão desligado. A distância aproximada foi de 15 metros 

da margem até à draga-balsa. Os dados obtidos estão apresentados na Tabela 12 (Relatório de 

Ruído), a seguir. 

 
Tabela 12 - Relatório de Ruído, Noturno na Mata, com Motor-Gerador Ligado e o Motor 
Propulsor Desligado. 

 
 

 

 

 

 

 

 
                         

                               
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

A variação com o motor elétrico ligado foi de 56,28 a 73,21dB. 

Uma outra medição foi executada com os dois motores funcionando: o motor elétrico e o 

motor de propulsão da balsa, ligados. Os dados obtidos estão apresentados na Tabela 13 

(Relatório de Ruído), a seguir. 

Máx / Mín 

L (dB): 47,39 
ZI mín 

L (dB): 46,16 
CI mín 

L (dB): 45,69 
AI mín 

L (dB): 91,91 
ZI máx 

L (dB): 86,37 
CI máx 

L (dB): 64,61 
AI máx 

L (dB): 48,04 
ZF mín 

L (dB): 47,14 
CF mín 

L (dB): 46,36 
AF mín 

L (dB): 88,55 
ZF máx 

L (dB): 82,91 
CF máx 

L (dB): 59,64 
AF máx 

L (dB): 49,26 
ZS mín 

L (dB): 48,10 
CS mín 

L (dB): 47,23 
AS mín 

L (dB): 82,16 
ZS máx 

L (dB): 76,38 
CS máx 

L (dB): 55,26 
AS máx 

Estatísticos 
Ponderação em Frequência: A 
Ponderação de Tempo: Leta (S) 
 

L (dB): 54,65 
05 

L (dB): 54,29 
10 

L (dB): 51,43 
50 

L (dB): 46,66 
90 

L (dB): 45,83 
95 

RELATÓRIO DE RUÍDO @ OCTAVA + SN 035000031 
Configurações 

Evento: 1 
 
Tempo de Amostragem (s): 30 
Hora de Início: 17:39:31 
Hora de Término: 17:49:31 

Tarefa: 880106NEL 
 
Duração: 00:10:32 
Tempo em Pausa: 00:00:02 
Análise de Oitavas: 1/3  

Velocidade de Campo @ 1 kHz 
Pré Verificação (dB): 114,00 (13/03/2022  17:38) 
Pós Verificação (dB): 
Desvio (dB):  

Resultados 
L (dB): 71,27 
Z eq 

L (dB): 70,03 
C eq 

L (dB): 62,57 
A eq 

L (dB): 99,26 
ZE 

L (dB): 98,02 
CE 

L (dB): 90,56 
AE 

L (dB): 104,85 
Z peak 

L (dB): 101,97 
C  peak 

L (dB): 97,32 
A  peak 

Máx / Mín 

L (dB): 46,61 
ZI mín 

L (dB): 45,79 
CI mín 

L (dB): 46,12 
AI mín 

L (dB): 98,84 
ZI máx 

L (dB): 94,33 
CI máx 

L (dB): 87,87 
AI máx 

L (dB): 47,77 
ZF mín 

L (dB): 46,84 
CF mín 

L (dB): 46,86 
AF mín 

L (dB): 95,84 
ZF máx 

L (dB): 90,85 
CF máx 

L (dB): 86,36 
AF máx 

L (dB): 49,58 
ZS mín 

L (dB): 48,66 
CS mín 

L (dB): 48,25 
AS mín 

L (dB): 88,99 
ZS máx 

L (dB): 84,81 
CS máx 

L (dB): 82,89 
AS máx 

Estatísticos 
Ponderação em Frequência: A 
Ponderação de Tempo: Leta (S) 
 

L (dB): 59,92 
05 

L (dB): 59,65 
10 

L (dB): 57,49 
50 

L (dB): 55,33 
90 

L (dB): 55,06 
95 
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Tabela 13 - Relatório de Ruído, Noturno na Mata, com Motor-Gerador e o Motor 
Propulsor Ligados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                                          
Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

A variação obtida oscilou entre 60,67 a 69,77dB, com os dois equipamentos ligados.  
 

Uma medição de gradiente foi executada considerando o deslocamento da balsa do ponto 

ancorado a outra margem e volta ao mesmo local. Esta medição foi feita para verificar o impacto de 

uma margem a outra e o efeito do distanciamento do equipamento (Tabela 14). 

 
Tabela 14 - Relatório de Ruído, Noturno na Mata, com Deslocamento da Draga-Balsa. 

 

RELATÓRIO DE RUÍDO @ OCTAVA + SN 035000031 
Configurações 

Evento: 1 
 
Tempo de Amostragem (s): 30 
Hora de Início: 17:52:40 
Hora de Término: 17:57:10 

Tarefa: 880106BALSA 
 
Duração: 00:05:00 
Tempo em Pausa: 00:00:00 
Análise de Oitavas: 1/3  

Velocidade de Campo @ 1 kHz 
Pré Verificação (dB): 114,00 (13/03/2022  17:51) 
Pós Verificação (dB): 
Desvio (dB):  

Resultados 
L (dB): 74,78 
Z eq 

L (dB): 73,52 
C eq 

L (dB): 63,07 
A eq 

L (dB): 99,55 
ZE 

L (dB): 98,29 
CE 

L (dB): 87,84 
AE 

L (dB): 95,26 
Z peak 

L (dB): 93,88 
C  peak 

L (dB): 91,19 
A  peak 

Máx / Mín 

L (dB): 67,63 
ZI mín 

L (dB): 66,71 
CI mín 

L (dB): 56,02 
AI mín 

L (dB): 83,74 
ZI máx 

L (dB): 82,67 
CI máx 

L (dB): 81,77 
AI máx 

L (dB): 69,18 
ZF mín 

L (dB): 68,26 
CF mín 

L (dB): 56,64 
AF mín 

L (dB): 82,71 
ZF máx 

L (dB): 81,78 
CF máx 

L (dB): 80,41 
AF máx 

L (dB): 70,12 
ZS mín 

L (dB): 69,18 
CS mín 

L (dB): 57,08 
AS mín 

L (dB): 79,52 
ZS máx 

L (dB): 78,60 
CS máx 

L (dB): 78,42 
AS máx 

Estatísticos 
Ponderação em Frequência: A 
Ponderação de Tempo: Leta (S) 
 

L (dB): 64,89 
05 

L (dB): 64,62 
10 

L (dB): 62,47 
50 

L (dB): 60,32 
90 

L (dB): 60,05 
95 

RELATÓRIO DE RUÍDO @ OCTAVA + SN 035000031 
Configurações 

Evento: 1 
 
Tempo de Amostragem (s): 30 
Hora de Início: 17:58:48 
Hora de Término: 18:03:18 

Tarefa: 880106GRADIENTE 
 
Duração: 00:05:00 
Tempo em Pausa: 00:00:00 
Análise de Oitavas: 1/3  

Calibração - Velocidade de Campo @ 1 kHz 
Pré Verificação (dB): 114,00 (13/03/2022  17:51) 
Pós Verificação (dB): 
Desvio (dB):  

Resultados 
L (dB): 76,79 
Z eq 

L (dB): 75,25 
C eq 

L (dB): 60,72 
A eq 

L (dB): 101,56 
ZE 

L (dB): 100,02 
CE 

L (dB): 85,50 
AE 

L (dB): 93,88 
Z peak 

L (dB): 93,11 
C  peak 

L (dB): 86,67 
A  peak 
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                                 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental, 2022. 

 

Os valores medidos na ADA dos níveis de ruídos, para as bandas de oitava, que foram aqui 

apresentados, estão ilustrados no Gráfico 3, a seguir. 

 
Gráfico 3 - Valores medidos na ADA dos níveis de ruídos, para as bandas de oitava. 
 

 
                 Fonte: CLORUS ς Consultoria Ambiental (2022). 

 

A variação oscilou entre 51,83 a 64,73dB. Este dado mostra que o equipamento trabalhando,  

com todos os sistemas ligados em margem oposta ao ponto de medição, o valor se aproxima do 

valor de ruído natural noturno.  

 

Dessas medições podemos levar em consideração, que as curvas de ponderação são filtros e isso 

faz com que as frequências recebam pesos diferentes na hora de fazer as medições, ou seja, 

algumas frequências têm seu nível de pressão sonora reduzido, enquanto outras têm o seu nível 

mantido.  

 
Conforme demonstrado nos gráficos das ά/ǳǊǾŀǎ ŘŜ tonderaçãoέ (LONG, M. - Architectural 

acoustics. Elsevier, 2005), apresentados no Estudo de Impacto Ambiental, a razão por trás dessa 

necessidade de atribuir pesos diferentes a diferentes frequências, é devido à nossa audição. Seres 

humanos escutam as frequências médias melhor do que as frequências altas e baixas, o que faz 

com que uma leitura da média do nível de pressão sonora em todas as frequências não tenha a 

verossimilhança que gostaríamos que tivesse, com o nível percebido por nós. Desta feita, surge a 

necessidade de simular a curva de resposta do ouvido humano durante as medições. 
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Máx / Mín 

L (dB): 54,87 
ZI mín 

L (dB): 53,82 
CI mín 

L (dB): 49,09 
AI mín 

L (dB): 87,08 
ZI máx 

L (dB): 85,69 
CI máx 

L (dB): 76,48 
AI máx 

L (dB): 56,53 
ZF mín 

L (dB): 55,62 
CF mín 

L (dB): 49,54 
AF mín 

L (dB): 86,01 
ZF máx 

L (dB): 84,52 
CF máx 

L (dB): 74,72 
AF máx 

L (dB): 57,43 
ZS mín 

L (dB): 56,68 
CS mín 

L (dB): 50,56 
AS mín 

L (dB): 85,32 
ZS máx 

L (dB): 83,65 
CS máx 

L (dB): 69,22 
AS máx 

Estatísticos 
Ponderação em Frequência: A 
Ponderação de Tempo: Leta (S) 
 

L (dB): 68,25 
05 

L (dB): 66,50 
10 

L (dB): 54,98 
50 

L (dB): 51,00 
90 

L (dB): 50,50 
95 
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Análise dos Níveis de Ruídos 

 

Os níveis de ruído foram obtidos no EIA, obedecendo à Norma Técnica NBR 10151:2019/Er1:2020, 

em que se estabeleceu os procedimentos técnicos a serem adotados na execução de medições de 

níveis de pressão sonora em ambientes internos e externos, bem como procedimentos e limites 

para avaliação dos resultados em função da finalidade de uso e ocupação do solo. Os limites de 

avaliação e planejamento apresentados na norma são estabelecidos de acordo com a finalidade de 

uso e ocupação do solo no local, onde a medição for executada, visando a saúde humana e o 

sossego público e a conservação ambiental. 

É importante salientar, que os fins para que se destina a aplicação da NBR 10151:2019/Er1:2020 

não se aplica à atividade de PLG na ADA, pois entende-se por áreas habitadas as áreas destinadas a 

abrigar qualquer atividade humana, ou seja, qualquer espaço destinado à moradia, trabalho, 

estudo, lazer, recreação, atividade cultural, administração pública, atividades de saúde entre 

outras. Isso demonstra o quão é difícil elaborar um EIA sem os elementos essenciais para o seu 

norteamento. 

O som medido na floresta para os períodos noturnos e diurnos foram: 

Medição Diurna :    880106 NAD  L[dB] Aeq 53,78                     L[dB] AFmax                     

                                                                       53,78                                   67,50                       

Medição Noturna :  880106MATN  L[dB] Aeq 53,78                     L[dB] AFmax                  

                                                                       50,40                                   59,64                      

Para este EIA-RIMA observou-se com maior atenção a άCurva de Ponderação Zέ sem 

compensações nas frequências mais altas e baixas. 

Observando os gráficos resultantes das medições temos duas frequências de interesse a de 80Hz e 

6.300Hz. Aplicando o item 9.4 da norma para caracterização de som tonal temos que a frequência 

de 80Hz e suas bandas de 63Hz e 100Hz não caracterizam som tonal na ADA, pois a diferença entre 

elas não é superior ou igual a 15dB.  

A frequência de 6.300Hz ou 6,3kHz apresenta característica de som tonal, pois a diferença para 

frequências acima de 500Hz, deve ser maior ou igual a 5dB.   

Esse valor foi considerado pertinente, pois na hora da medição havia um som de inseto similar a 

uma cigarra, que perdurou por toda a medição. Os outros sons captados foram de pássaros e 

ruídos da floresta. 

No período investigado, considerado noturno, temos dois pontos onde foram identificados sons 

tonais, quais sejam: a frequência de 1.250Hz ou 1,25kHz e a frequência de 6.300Hz ou 6,3kHz. 
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O sonômetro registrou os ruídos de pássaros, que estavam em bando em árvores, possivelmente, 

para o agasalhamento noturno, em função do horário de medição, assim como foi observado o 

comportamento sonoro emitido por insetos.  

Ao comparar o resultado das medições, com a ά/ǳǊǾŀ ŘŜ /ƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ŜƳ !έ, para o período 

noturno e diurno o resultado permanece inalterado, ou seja, os sons tonais ficam sempre na região 

de 1,25kHz e 6,3kHz.  

Isso nos indica que muito pouco ruído de baixa e alta frequência está presente na região da ADA, 

naturalmente.  

Intensidade do Som  

Essa informação é extraída do sistema auditivo por vários mecanismos, considerando que as 

vibrações seletivas correspondem à frequência de um determinado som, como também o faz em 

uma amplitude proporcional à intensidade do mesmo som. Neste sentido, a maior distorção sonora 

resulta em maior magnitude do potencial receptor, o qual resulta em maior frequência de 

potenciais de ação produzidos nas células sensoriais pilosas. O limiar para dor em resposta a sons 

muito altos parecem variar de acordo com a espécie e é provável que também sejam dependentes 

da frequência (Strain e Myers, 2006).  

Audição das Aves 

Segundo Balbani e Montovani (2008) na maioria das aves a estrutura auditiva é maior em relação 

ao tamanho da cabeça na maioria das espécies, como nas corujas. Em razão disso as aves têm cerca 

de 1/10 do comprimento da cóclea dos mamíferos, mas possui maior densidade de células ciliadas 

e boa capacidade de regeneração, após trauma sonoro ou exposição a ototóxicos.  

A Audição dos Morcegos 

Os estudos do EIA apontam, que muitos morcegos emitem pulsos eco-localizadores, com dois 

componentes: (i) de frequência constante (FC) inicial, que consiste em vários sons harmonicamente 

relacionados, emitidos de forma estável, por dezenas a centenas de milissegundos; (ii) componente 

de FC seguido por um som cuja frequência decai abruptamente, denominado componente de 

frequência modulada (FM). Assim, os sons de FM são usados para determinar a distância até o alvo. 

O morcego mede o intervalo entre o som emitido e o eco que retorna, o qual corresponde a uma 

determinada distância, com base na velocidade relativamente constante do som. 

A Audição dos Invertebrados 

Segundo os levantamentos do EIA a audição no que se refere aos vertebrados e insetos apresenta, 

entre eles, comportamento distinto do ponto de vista morfológico, sendo que o órgão auditivo dos 

insetos tem morfologia variada e pode localizar-se em diferentes partes do corpo do animal, como 

nos segmentos abdominais (nos gafanhotos), nas patas anteriores (nos grilos e esperanças), nas 

antenas (em moscas) ou nas asas (em mariposas). O órgão timpânico geralmente se desenvolve a 

partir de dilatações da traquéia e da parede do corpo do inseto. As vibrações do tímpano se 

transmitem a terminações nervosas das cavidades aéreas adjacentes.  
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A maioria dos insetos possui pequeno número de células sensoriais auditivas, quando comparada 

com os animais superiores. Por essa razão sua habilidade se limita à localização da fonte sonora e à 

detecção de uma estreita faixa de frequências. As exceções são as cigarras Tettigetta josei e os 

gafanhotos Bullacris membracioides, que possuem até 2.000 receptores sensoriais em cada órgão 

auditivo, além de inúmeros interneurônios.  

Sons dos Equipamentos Eletromecâncios 

De acordo com os dados observados no EIA quanto ao comportamento do ruído gerado pelo motor 

principal e gerador de energia da draga-balsa, podemos adotar as seguintes considerações: 

a. a norma orienta que a avaliação deve ser realizada pela comparação do nível corrigido LR 

calculado a partir do LAeq,T(total) medido com a contribuição do(s) som(ns) proveniente(s) da(s) 

fonte(s) objeto de avaliação, no respectivo período/horário, com os limites de RLAeq em função 

do uso e ocupação do solo no local da medição; 

 

b. a norma considera aceitável o resultado do LR quando este for menor ou igual ao estabelecido 

na tabela 3, da NBR 10151:2019/Er1:2020; 

 

c. quando o LR calculado a partir do LAeq,T(total) for superior ao limite de RLAeq, para a área e o 

horário aplicado pela equipe na ADA, estabelecido na tabela 3, a avaliação deve ser realizada 

pela comparação do nível corrigido LR calculado a partir do nível de pressão sonora específico 

LAeq(específco) da(s) fonte(s) sonora(s), objeto de avaliação; e 

 

d. o LR é calculado conforme equação 3, da NBR 10151:2019/Er1:2020: LR = LAeq + KI + KT; 

Analisando e comparando os resultados obtidos chegou-se à conclusão de que não há ruído 

impulsivo e nem ruído tonal na ADA, ocasionados pelos equipamentos draga-balsa, considerando 

valores mínimos e máximos entre 63,87dB e 80,41dB, respectivamente. 

É importante levar em consideração que as medições executadas na floresta apresentaram sons 

tonais, porém não é possível se aplicar alguma punição ou multa sobre o valor de 5dB por ser 

considerado o som natural do ambiente e de forma semelhante não é possível aplicar a tabela 3, 

por ser o som naturalmente maior do que o estabelecido na NBR 10151:2019/Er1:2020. 

Para efeito de referência para este EIA-RIMA estabelecidos e adotados os valores para RLAeq de 

53dB/Diurno e RLAeq de 50dB/Noturno. 

No âmbito deste EIA considera-se atenuar o ruído, operacionalizando a PLG afastada da margem o 

dobro de distância, ou seja, a 30 metros da margem, o que deixa uma faixa de 140 metros de 

largura para o trabalho de dragagem, a partir da própria margem no sentido do eixo do rio. 

Uma outra forma de atenuação de ruídos é a adoção de artifícios de engenharia, para fins de 

confinamento de sons indesejados, que reduzirá o ruído interno e externo para um valor que se 

tornará confortável para o ambiente interno (draga-balsa) e externo (ADA). 
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3.2 Meio Biótico 

O Estudo de Impacto Ambiental adotou uma metodologia, que permitisse obter uma relação de 

espécies, com um potencial de ocorrência para o local a ser inventariado, dentro dos raios de 

influência da atividade minerária e que consistiu em uma pesquisa baseada em dados secundários 

regionais, sobre o grupo de fauna a ser estudado. O levantamento usou bancos de dados ΨonlineΩ e 

em trabalhos publicados em livros, periódicos e anais de congresso. Tais estudos foram realizados, 

por uma equipe de dois biólogos, com comprovada experiência de campo na região de influência 

do empreendimento e que participam diretamente de grandes projetos de sustentabilidade no 

estado do Amazonas, vinculados a organismos nacionais e internacionais. 
 

Foram identificadas 374 espécies animais distribuídas nos seguintes grupos: peixes (137 espécies), 

aves (96 espécies), répteis (80 espécies), anfíbios (31 espécies) e mamíferos (30 espécies) (Tabela 

15). O grupo dos peixes foi o mais representativo, compreendendo cerca de 37% das espécies de 

vertebrados registradas, sendo estas distribuídas em 29 famílias, com destaque para Characidae (19 

espécies), Cichlidae (17 espécies), Serrasalmidae (13 espécies), Anostomidae e Curimatidae (8 

espécies). 
 

Tabela 15 ς Número de espécies de animais vertebrados identificados na ADA e AID.  
 

Classes N° de Espécies 

Peixes 137 

Aves 96 

Répteis 80 

Anfíbios 31 

Mamíferos 30 

Total 374 
 

 
Figura 14: Série 1 - Peixes: A. Tambaqui (Colossoma macropomum); B. Piranha-vermelha (Pygocentrus nattereri); C. 
Branquinha (Potamorhina altamazonica); D. Jaraqui-da-escama-grossa (Semaprochilodus taeniurus); E. Matupiri 
(Tetragonopterus argenteus); F. Traíra (Hoplias malabaricus); G. Bodó (Pterygoplichthys pardalis); H. Mandi 
(Pimelodus blochii); I. Sarapó (Gymnotus carapo). (Fotos: Diego Mendes). 
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Figura 15: Série 2 - Anfíbios: A. Sapo-cururu (Rhinella marina); B. Sapo (Rhinella proboscidea); C. Rã-pimenta 
(Leptodactylus pentadactylus); D. Perereca (Boana geographica); E. Perereca (Boana cinerascens); F. Rã-cambô 
(Phyllomedusa bicolor) (Fotos: Diego Mendes). 

 

Para a herpetofauna, o grupo que inclui répteis e anfíbios foram identificadas 111 espécies, 

abrangendo cerca de 30% dos vertebrados identificados na área de estudo. Foram registradas 31 

espécies de anfíbios pertencentes a quatro famílias (Figura 14: Série 2 - Anfíbios), incluindo as famílias 

Leptodactylidae (17 espécies), Hylidae (9 espécies) e Bufonidae (3 espécies).  

 

Em relação aos répteis, foram registradas 80 espécies de répteis pertencentes a 14 famílias, com 

destaque para Colubridae (1 espécie), Iguanidae (4 espécies), Chelidae e Podocnemidae (5 

espécies). A seguir são apresentadas as espécies identificadas na ADA e AID por sub-grupo. 

 

 

 
Figura 16: Série 3 - Lagartos: A. Calango (Ameiva ameiva); B. Iguana (Iguana iguana); C. Calango (Kentropyx 
altamazonica); D. Calango (Uracentron azureum); E. Lagartixa (Thecadactylus rapicauda); F. Calango (Anolis 
fuscoauratus) (Fotos: Diego Mendes). 
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Figura 17: Série 4 - Serpentes: A. Jibóia (Boa constrictor); B. Salamanta (Epicrates cenchria); C. Suaçuboia (Corallus 
hortulanus); D. Papa-pinto (Drymarchon corais); E. Cobra-cipó (Chironius scurrulus); F. Papa-lesma (Imantodes 
cenchoaύΤ DΦ /ƻōǊŀ ŘΩłƎǳŀ όHelicops angulatusύΤ IΦ /ƻōǊŀ ŘΩłƎǳŀ (Pseudoeryx plicatilis); I. Jararaca (Bothrops atrox) 
(Fotos: Diego Mendes). 

 
 
 

 
Figura 18: Série 5 - Quelônios: A. Irapuca (Podocnemis erythrocephala); B. Jabuti-machado (Platemys platycephala); 
C. Lalá (Mesoclemmys raniceps); D. Mama-matá (Chelus fimbriatus); E. Cágado-vermelho (Rhinemys rufipes). Fotos: 
Diego Mendes. 
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Figura 19: Série 6 - Crocodilianos: A. Jacaré-açú (Melanosuchus niger); B. Jacaré-tinga (Caiman crocodylus); C. 
Jacaré-pedra (Paleosuchus palpebrosus); D. Jacaré-coroa (Paleosuchus trigonatus). Fotos: Diego Mendes. 

 

Para os mamíferos foram identificadas 30 espécies, distribuídas em 20 famílias, totalizando cerca 

de 8% de todas as espécies de vertebrados para a área, conforme ilustrado pelas espécies com 

maior presença nas áreas de influências.  
 

 
Figura 20: Série 7 - Mamíferos: A. Macaco-de-cheiro (Saimiri sciureus); B. Veado-mateiro (Mazama 
americana); C. Mucura (Didelphis marsupialis); D. Boto-vermelho (Inia geoffrensis); E. Preguiça-real 
(Choloepus didactylus); F. Preguiça-bentinho (Bradypus variegatus); G. Tatu-de-rabo-mole (Cabassous 
unicinctus) (Fotos: Diego Mendes). 
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O grupo de aves compreendeu 25% das espécies registradas, distribuídas em 40 famílias, incluindo 

as famílias Thamnophilidae (10 espécies), Tyrannidae (7 espécies) e Scolopocidae (7espécies). 
 

 
Figura 21: Série 8 - Aves: A. Anu-coroca (Crotophaga major); B. Bem-te-vi (Pitangus sulphuratus); C. Tesourinha 
(Tyrannus savana); D. Tucano-de-bico-preto (Ramphastos vitellinus); E. Trinta-réis-grande (Phaetusa simplex); F. 
Urubu-preto (Coragyps atratus); G. Corujinha-do-mato (Megascops choliba); H. Socozinho (Butorides striata); I. 
Garça-branca-grande (Ardea alba) (Fotos: Diego Mendes). 

 

Espera-se que novos levantamentos ocorram na região dos rios Japurá e Purué e em outras áreas 

mais isoladas, que permitirão a identificação de novas ocorrências bióticas, podendo até revelar 

novas espécies de peixes ainda não descritas pela Ciência. 

 

O Brasil possui a maior riqueza de anfíbios do mundo, com 1.137 espécies conhecidas (SEGALLA et 

al. 2019), e ocupa o terceiro lugar de riqueza em répteis com 795 espécies conhecidas (COSTA & 

BERNILS, 2018). Muitas dessas espécies ocorrem na Amazônia brasileira, sendo 332 espécies de 

anfíbios e 346 espécies de répteis (FONSECA et al. 2019).  

 

No entanto, o conhecimento de sua biodiversidade é irregular e grande parte da região permanece 

sub-amostrada (FUNK et al., 2011; AVILA-PIRES et al. 2010). Entre os vários grupos sub-amostrados, 

que requerem mais atenção, são os anfíbios e répteis (AVILA-PIRES et al. 2010).  

 

A Amazônia também dificulta a atribuição de status de conservação válidos às espécies dessa 

região (CAMPOS et al. 2014). Animais desses grupos são particularmente sensíveis à degradação 

ambiental (MENIN et al. 2019) e cerca de 32% das espécies de anfíbios e 19% dos répteis em todo o 

mundo estão ameaçados (Vulnerável, em perigo ou criticamente em perigo) (BOHM et al., 2013).  
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Desta forma, os levantamentos do EIA tornaram-se particularmente importantes para as espécies 

presentes na área estudada e para gerar conhecimentos básicos de padrões de diversidade regional 

e distribuição espacial, servindo assim como base para novos estudos e o desenvolvimento de 

políticas de conservação na Amazônia brasileira (FONSECA et al. 2019; FRAZÃO et al. 2020). 

 

Os impactos de atividades econômicas de grande porte podem refletir, negativamente, na lista de 

espécies ameaçadas de extinção, a qual inclui 9% dos mamíferos, com ocorrência registrada para 

este bioma (MACHADO et al. 2008).  

 

Apesar da reconhecida riqueza e da escassez de estudos sobre mamíferos amazônicos (COSTA et al. 

2005, PERES, 2005), esta PLG não apresenta grau de risco ou de incremento ao aumento de 

espécies sob risco de extinção.  

 

3.3 Meio Antrópico 

 

3.3.1 Aspectos Socioeconômicos 

O município de Japurá foi criado pela Lei estadual nº 96, de 19 de dezembro de 1955, com território 

desmembrado do ex-distrito de Maraã, do município de Tefé, compreendendo o subdistrito de 

Igualdade, e com sede em Vila Bitencourt, elevada então à categoria de cidade. O governo 

municipal funcionava bem mais a jusante, na Vila de Acanauí e mais tarde, em 1976 se mudou para 

o local atual, a cidade de Japurá - denominada de 'Limoeiro' pelos habitantes locais. O município foi 

instalado a 25 janeiro de 1956, sendo seu primeiro prefeito Elpídio Freire de Correa Lima.  

 

População 

 

O município de Japurá pertence ao estado do Amazonas e seus habitantes são denominados de 

ΨƧŀǇǳǊŀŜƴǎŜǎΩΦ 9ǎǘŜƴŘŜ-se por 55.791,9 km² e contava com 7.326 habitantes no último censo em 

2010 (IBGE, 2010) e em 2021 encontrava-se com apenas 1.755, sendo que a população judicial do 

município de Japurá está estimada entre 10.189 a 13.584 habitantes (Processo Judicial nº 1000145-

08.2022.4.01.3200 - Seção Judiciária do Amazonas). A densidade demográfica é de 

aproximadamente 0,13 habitantes por km² no território do município. Está situado a 78 metros de 

altitude em relação ao oceano Atlântico e tem as seguintes coordenadas geográficas genéricas: 

Latitude: 1° 25' 40,000'' (S) e Longitude: 69° 23' 50,000'' (W). 

 

Em 2010 a população urbana por sexo estava assim dividida: 1.701 do sexo masculino e 1.597 do 

sexo feminino. Já na área rural 2.134 do sexo masculino e 1.894 do sexo feminino. Esses números 

denotam a dinâmica população por gênero entre a sede e a área mais interna do município 

(Anuário Estatístico do Amazonas, 2020). 

 

Em 2020 Japurá tinha uma população estimada de 2.251 habitantes e uma densidade demográfica 

de 0,04 hab/km².  
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A taxa de crescimento populacional de Japurá entre 2010 e 2020 esteve na marca de ς11,3% (valor 

negativo). Isto é, a população diminuiu drasticamente, colocando em risco a manutenção desta 

unidade geopolítica estadual, com a possibilidade de sua extinção e transferência de jurisdição para 

a sede de Maraã, na mesma calha do rio Japurá.  

 

 
Foto 10 ς Imóvel de funcionamento da Diretoria de Esporte e Lazer da 
Prefeitura de Japurá e para atendimento da Previdência Social - INSS 
(Foto: Equipe Técnica). 

 

 

Segundo o Anuário Estatístico do Amazonas (2020), o município de Japurá possuía em 2010 a 

seguinte distribuição de sua população por idade (Tabela 16): 

 

Tabela 16 - Distribuição da população por idade. 

ANO 2010 

< 1 ano 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 24 
199 hab 837 946 1.034 865 772 

25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 44 45 a 49 50 a 54 
603 hab 530 364 359 257 187 

55 a 59 60 a 64 65 a 69 70 a 74 75 a 79 80 a mais 
110 hab 69 64 49 34 47 

Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas (2020) 

 
Saneamento Básico 
 
Os domicílios particulares permanentes em Japurá, segundo algumas características quanto ao tipo, 
condição de ocupação e saneamento no ano de 2019 podem assim ser classificados (Fonte - 
Anuário Estatístico do Amazonas, 2020): 
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Demais características podem ser apresentadas nos gráficos, a seguir. 
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A Tabela 17 a seguir apresenta um resumo numérico dos dados referentes aos domicílios da cidade 

de Japurá. 

 
Tabela 17 - Dados referentes aos domicílios da cidade de Japurá. 
 

CARACTERÍSTICAS DO DOMICÍLIO QUANTIDADE 
Tipo do Domicílio: 
Apartamento. 
Casa. 
Casa de Cômodos, cortiço ou cabeça de porco. 

 
139 
954 
7 

Condição de Ocupação: 
Próprio de Algum Morador ς já pago. 
Próprio de Algum Morador ς ainda pagando. 
Alugado. 
Cedido. 
Outra Condição. 

 
815 
25 
160 
98 
2 

Fonte de Abastecimento de Água: 
Rede Geral de Distribuição. 
Poço Profundo ou Artesiano. 
Poço Raso, Freático ou Cacimba. 
Fonte ou Nascente. 
Outra Forma de Abastecimento. 

 
812 
157 
25 
49 
56 

Esgotamento Sanitário: 
Rede Geral ou Fossa Ligada à Rede. 
Fossa Não Ligada à Rede. 
Outra Forma de Esgotamento 

 
- 
- 
- 

Banheiro: 
Possuía Banheiro de Uso Exclusivo 

 
983 

Canalização: 
Canalizada 

 
1.001 

Destino do Lixo: 
Coletado Diretamente 
Coletado em Caçamba 
Queimado (na propriedade) 

 
837 
85 
145 

Coleta de Lixo Urbano  

Coleta Diária 
 

Outras 
 

Queimada 
 

Caçamba 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua ς PNADC. 

 
 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua ς 
PNADC. 

 
 
Infraestrutura e Administração Pública 

 

 
Foto 11 ς Imóvel sede da Prefeitura de Japurá. 

 

Outro Destino 33 

Energia Elétrica: 
Rede Geral ou Fonte Alternativa 
Rede Geral 

 
1.083 
1.055 
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O porto fluvial de Japurá apresenta boas condições de atracação para embarque e desembarque de 

cargas e passageiros, para embarcações de pequeno e médio portes, mas não suporta navios de 

grande calado, conforme é possível observar nas fotos obtidas pela equipe técnica. 

 

 

 
Foto 12 ς Aspecto do porto fluvial de Japurá, em que se 
observa sua pequena estrutura de suporte para atracação, 
embarque e desembarque de cargas e passageiros (Fonte: 
Equipe Técnica). 

 
 
 

A Foto 13 apresenta os aspectos da rampa de acesso do porto fluvial de Japurá e da plataforma 

flutuante de suporte para atracação, embarque e desembarque de cargas e passageiros (Fonte: 

Equipe Técnica do EIA). 

 

    
Foto 13 ς Aspectos do porto fluvial de Japurá 

 

A Foto 14 apresenta os aspectos da rampa de acesso do porto fluvial de Japurá e da plataforma 

flutuante de suporte para atracação, embarque e desembarque de cargas e passageiros (Fonte: 

Equipe Técnica do EIA). 
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Foto 14 ς Aspectos da rampa de acesso. 

 

 
Foto 15 ς Sede do Fórum de Justiça de Japurá. 

 
A Foto 16 apresenta a sede da Câmara Municipal (Poder Legislativo) do município de Japurá, no 

centro urbano da cidade (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

 

 
Foto 16 ς Sede da Câmara Municipal (Poder Legislativo) do 
município de Japurá. 

 

As Fotos 17 e 18 apresentam os aspectos do centro comercial da cidade de Japurá, restrito a 

poucas ruas e avenidas, no centro urbano da cidade (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 
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Foto 17 ς Aspecto do centro comercial da cidade de Japurá. 

 
 

 
Foto 18 ς Aspecto do centro comercial da cidade de Japurá. 

 

 

A Foto 19 apresenta os aspectos da entrada principal da sede de Japurá, a parir da orla e do porto 

fluvial, no centro urbano da cidade (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

 

 

 
Foto 19 ς Aspecto da entrada principal da sede de Japurá, a 
parir da orla e do porto fluvial, no centro urbano da cidade. 
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Meios de Transportes ς Acesso: 

O município de Japurá está distante da cidade de Manaus aproximadamente 786 km. A melhor 

forma de se chegar em Japurá é em barco expresso (que consome cerca de 25h58min) ou barco de 

linha. Não há transporte aéreo regular para Japurá para pousos e decolagens. Os acessos por via 

aérea ao município de Japurá utilizam os seguintes aeroportos mais próximos: Aeroporto 

Internacional de Tabatinga e Aeroporto de Carauari. 

Para deslocamento por aeronave, o tempo médio é de aproximadamente 5h42min para ir de 

Manaus para Japurá, incluindo traslado, com escala em São Gabriel da Cachoeira. De Manaus para 

São Gabriel da Cachoeira o tempo de vôo é de 1h40min. Somente as empresas Azul Linhas Aéreas e 

VoePass Linhas Aéreas, possuem atualmente vôos regulares. Demais opções, somente por 

fretamento de aeronaves. Os modais mais tradicionais são as embarcações de linha, compostas de 

Ψferry-boatsΩ Ŝ ŀƴǘƛƎƻǎ άōŀǘŜƭƿŜǎέ ŘŜ ŎŀǎŎƻ ŘŜ ƳŀŘŜƛǊŀ όCƻǘƻ нлύΦ {ńƻ ŜƳōŀǊŎŀœƿŜǎ ŘŜ passageiros 

típicas da região do Amazonas, que faz serviços de navegação entre Manaus e o município de 

Japurá (Fonte: BNC Amazonas). 

Outro tipo de embarcação de passageiros é a do tipo expresso (ou A Jato) (Foto 21), típica da região 

do sistema fluvial Solimões-Amazonas, entre Manaus e o município de Japurá (Fonte: Tefé News). 

 
Foto 20 ς Embarcações de passageiros típica da região do 
!ƳŀȊƻƴŀǎΣ ǘƛǇƻ ΨŦŜǊry-ōƻŀǘΩ όFonte: equipe Técnica do EIA-
RIMA). 

 

    
Fotos 21 e 22 ς Aspectos do serviço de bordo e do interior da embarcação de passageiros, 
tipo expresso (A Jato) (Fonte: Equipe Técnica do EIA-RIMA). 
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Estrutura Social 

Em 2019, o salário médio mensal era de 1.5 salários mínimos (SMN). A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 38.1%. Em 2019 cerca de 1.050 pessoas estavam 

com algum tipo de ocupação de trabalho. 

  
 
 
 

Educação 
 

  
 
 
 
 

 

A taxa de escolaridade na faixa entre 6 e 14 anos de idade chegou a ser de 80,8% (IBGE, 2010). Em 

2019 o IDEB (Ensino Fundamental) da rede pública em anos iniciais era de 3,5 e nos anos finais era 

de 3,4. Em 2020 o número de matrículas registradas no Ensino Fundamental chegou 1.984 

registros. Já no Ensino Médio chegou a 338 registros. O número de docentes no Ensino 

Fundamental em 2020 era de 165 profissionais. Já no Ensino Médio era de 49 profissionais.  

 

Foto 23 ς ¦ƴƛŘŀŘŜ Řƻ /w!{ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ά/ŀǎŀ Řŀ 
CŀƳƝƭƛŀέ em Japurá (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

Foto 24 ς Sede da Secretaria Municipal de Assistência 
Social da Prefeitura de Japurá (Fonte: Equipe Técnica). 

Foto 25 ς Unidade escolar de responsabilidade do 
Governo do Estado do Amazonas, localizada no centro 
urbano de Japurá (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 

Foto 26 ς Unidade escolar de responsabilidade do 
Governo do Estado do Amazonas, localizada no centro 
urbano de Japurá (Fonte: Equipe Técnica do EIA). 
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                                         Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

O número de estabelecimentos de ensino em Japurá em 2019 e 2020 era de 44 escolas do Ensino 

Fundamental e 6 escolas de Ensino Médio e estavam assim distribuídos (Tabela 18): 

 

Tabela 18 - Número de estabelecimentos de ensino em Japurá em 2019 e 2020. 
 

Nível de Ensino 
Nível Estadual Nível Municipal 

2019 2020 2019 2020 

Educação Infantil 7 0 35 35 

Ensino Fundamental 6 4 59 44 

Ensino Médio 6 6 0 0 

Educação Especial 3 2 7 8 

Ensino Supletivo 4 3 21 35 

Ensino Profissional 2 2 0 0 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

A população acima dos 15 anos de idade alcançou em 2010 (IBGE, 2010) a marca de 14.333 

habitantes. Desse total, a população não alfabetizada alcançou a marca de 3.018 habitantes, sendo 

891 (30%) na área urbana e 2.127 (70%) na área rural. 
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                             Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

As taxas de rendimento escolar em Japurá, segundo a localização e a dependência 

administrativa, nos níveis de Ensino Fundamental e Médio por série, nos anos de 2019 e 2020, 

estavam assim distribuídas (Tabela 19): 

 

Tabela 19 - Taxas de rendimento escolar em Japurá nos anos de 2019 e 2020. 

 

Nível de Ensino 
Ensino Fundamental (%) Ensino Médio (%) 

Aprovado Reprovado Abandono Aprovado Reprovado Abandono 

2019 

Municipal 69,1 16,3 14,6 0,00 0,00 0,00 

Estadual 84,1 9,2 6,7 89,1 1,9 9,00 

Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2020 

Municipal 99,7 0,1 0,2 0,00 0,00 0,00 

Estadual 100 0,00 0,00 98,2 1,80 0,00 

Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020). 

 

O número de docentes por organização acadêmica e regime de trabalho, no Japurá ficou assim 

distribuído nos anos de 2019 e 2020 (Tabela 20): 

 

Tabela 20 - Número de docentes por organização acadêmica e regime de trabalho em 2019/ 2020. 

 

Nível de Ensino 
Ensino Fundamental (%) Ensino Médio (%) 

Aprovado Reprovado Abandono Aprovado Reprovado Abandono 

2019 

Municipal 69,1 16,3 14,6 0,00 0,00 0,00 

Estadual 84,1 9,2 6,7 89,1 1,9 9,00 

Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2020 

Municipal 99,7 0,1 0,2 0,00 0,00 0,00 

Estadual 100 0,00 0,00 98,2 1,8 0,00 

Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 
 

O número de estabelecimentos de ensino em Japurá em 2019 e 2020 por dependência 

administrativa estava assim distribuído (Tabela 21): 
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Tabela 21 - Número de estabelecimentos de ensino em Japurá em 2019 e 2020. 

 

Nível de Ensino 
Nível Particular Nível Federal 

2019 2020 2019 2020 

Urbana 0 3 0 4 

Rural 0 3 0 40 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 
 

   
Foto 27 ς Ônibus escolar da rede pública de ensino (Fonte: 
Equipe Técnica do EIA-RIMA). 
 

 

O município de Japurá foi contemplado em 2022 com o projeto de educŀœńƻ Ł ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ά!ǳƭŀ ŜƳ 

/ŀǎŀέ (SEDUC - Empresa Brasil de Comunicação - EBC), por meio da emissora de radiodifusão e 

televisão do Amazonas, Encontro das Águas, que levará programação educativa, cultural e 

jornalístico para a população local, com investimentos do programa federal Digitaliza Brasil. 

Também foi contemplado com emendas parlamentares da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas (ALE-AM) em 2021, com 100% de suas aplicações, pelo Governo do Amazonas, por meio 

da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), para a construção de escolas e salas de aula, reforma 

e ampliação de unidades de ensino e aquisição de equipamentos de informática, refrigeração e 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

Economia Setorial Primária 

 

Em 2015 (IBGE, 2020) o percentual das receitas de Japurá oriundas de fontes externas representou 

97,1% de sua Economia. Em 2017 o total das despesas municipais empenhadas alcançaram a marca 

de R$ 30.170.320,00 (trinta milhões e cento e setenta mil e trezentos e vinte reais) e as receitas 

realizadas alcançaram a marca de 32.835.580,00 (trinta e dois milhões e oitocentos e trinta e cinco 

mil e quinhentos e oitenta reais).  O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) em 2010 ficou na 

marca dos 0,522. 
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Foto 28 ς Sede do IDAM - Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas, 
no centro urbano de Japurá (Fonte: Equipe Técnica EIA-RIMA). 

 

Entre 2018 e 2020 o município de Japurá não apresentou área de plantio produtivo em escala 

econômica (Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020). A produção primária de Japurá, 

distribuída entre 2018 e 2020, segundo os principais produtos, está representada, segundo os 

gráficos ilustrativos a seguir, conforme dados obtidos do Anuário Estatístico do Amazonas (2020). 

 

 

 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 
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                     Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

 

 
Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 

 

 
                              Fonte: Anuário Estatístico do Amazonas, 2020. 


